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Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 131/2022 — INEXIGIBILIDADE N°020/2022 

OBJETO: Contratação, por inexigibilidade de licitação, para Prestação de serviço de assessoria para 
elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de 
telefonia móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e 
Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença 
Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município que 
estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, 
atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia — BA, conforme 
especificações constantes do termo de referência. 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSSIA 

DATA DE HOMOLOGAÇÃO: 04 de agosto de 2022 
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Santa Rita de Cássia, 03 de agosto de 2022 

Exmo Sr. 

José Benedito Rocha Aragão 

Prefeito Municipal 

Santa Rita de Cássia/BA. 

Assunto: Solicitação de autorização para contratação, por inexigibilidade de licitação, a Prestação de 
serviço de assessoria para elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela 
empresa de telefonia móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e 
Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das 
Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, 
envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do 
Município de Santa Rita de Cássia — BA. 

Senhor Prefeito, 

Com o propósito de obtermos serviços profissionais especializados, para prestação de serviço de 
assessoria para elaboração de levantamento c pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de 
telefonia móvel e fixa em especial das taxas de T1T (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL 
(Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e 
móvel, estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco 
dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia 
— BA, por inexigibilidade de licitação, da empresa C C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — 
ME, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ no. 07.534.397/0001-40, com sede na 
AV. Tancredo Neves 1632 SL 1602 Torre Norte/ Caminho das Árvores. Salvador. BA 

A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe como atribuição exclusiva do Prefeito Municipal a adoção de 
providências para a regular arrecadação de tributos de sua competência, configurando renúncia de 
receitas (art. 14, da Lei Complementar 101/2000) as condutas que importem tratamento diferenciado a 
qualquer contribuinte. Sendo assim, necessário adotar providências para que os valores devidos por 
qualquer contribuinte seja efetivamente arrecadado e sem qualquer tratamento diferenciado. Nesse 
sentido, a contratação de uma empresa que demonstre experiência de sua equipe é fundamental para 
atingir o objetivo dessa contrata* que irá contribuir para uma melhor e regular prestação dos serviços 
públicos municipais. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Existe a necessidade de acompanhamento e apoio técnico nas respectivas áreas citadas, bem 

como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral 

de pessoal desta Administração Pública que possam realizar as atividades objeto desta solicitação. 

Como a Administração Pública necessita de técnicos profissionais especializados no ramo dos 

serviços, a continuidade dessa medida administrativa revela-se oportuna e conveniente para atender o 

interesse público do executivo municipal, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos 

mais aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, 

mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem 

ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, 

também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e outros requisitos 

necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos interesses 

desta Administração Pública. 

Desse modo, então, de acordo com a Lei 8.666/93, conceitua os serviços técnicos e singulares e 

com notória especialização, sendo assim o referido contrato é de serviços técnicos profissionais 

especializados e alcançaria atividades relacionadas com assessoria e consultoria em geral. Sem perder 

de vista que a contratação de profissionais de maior quilate técnico com grau de confiabilidade que 

transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de modo a tranquilizar a 

Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, a 

contento, os relevantes interesses da Administração Pública, e demonstra a sua notoriedade através do 

seu currículo e atestados de capacidade técnica. 

Quanto à empresa sugerida, informamos que esta dispõe de capacitação técnica necessária à 

realização dos trabalhos, tendo em consideração o fato da mesma possuir contratos de idêntica 
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natureza em Prefeituras Municipais, e ter comprovado sua capacidade junta a esta Prefeitura Municipal 

através de atestado técnico. 

Com relação ao impacto orçamentário-iinanceiro, declaramos que os recursos necessários para 

custear essas despesas têm adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente, não 

implicando em desequilíbrios para os orçamentos subsequentes, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei 

Complementar n° 101/2000. 

Atenciosamente, 

Antônio Augusto À gão Junior 

Secretário de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal encontra-se no Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. 

2 — OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente contrato, a Prestação de serviço de assessoria para elaboração de 
levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em 
especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e 
Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida 
no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis 
e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia — BA. 

3— DA JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a contrafação de empresa prestadora de serviços nas áreas acima descritas, pois 
Existe a necessidade de acompanhamento e apoio técnico nas respectivas áreas citadas, bem como 
diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral de 
pessoal desta Administração Pública que possam realizar as atividades objeto desta solicitação. 

Como a Administração Pública necessita de técnicos profissionais especializados no ramo 
dos serviços, a continuidade dessa medida administrativa revela-se oportuna e conveniente para 
atender o interesse público do executivo municipal, diante da falta de pessoal mais experiente e 
conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e 
corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de 
maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação 
acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida experiência adquirida com 
desempenho anterior, estudos e outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é 
essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta Administração Pública. 

Desse modo, então, de acordo com a Lei 8.666/93, conceitua os serviços técnicos e 
singulares c com notória especialização, sendo assim o referido contrato é de serviços técnicos 
profissionais especializados e alcançaria atividades relacionadas com assessoria e consultoria em 
geral. Sem perder de vista que a contrata* de profissionais de maior quilate técnico com grau de 
confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de modo a 
tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária 
para atender, a contento, os relevantes interesses da Administração Pública, e demonstra a sua 
notoriedade através do seu currículo e atestados de capacidade técnica. 

Indica-se a contratação da empresa G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — 
ME, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ no. 07.534.397/0001-40, com sede 
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na AV. Tancredo Neves 1632 SI. 1602 Torre Norte/ Caminho das Arvores - Salvador — BA, em 
face das informações de que possui profissionais especializados no ramo de prestação dos serviços. 
Além do mais, consta que esses profissionais, possuem atestados de capacidade que comprovam 
suas experiencias. 

Desse modo, então, de acordo com a Lei 8.666/93, conceitua os serviços técnicos e 
singulares e com notória especialização, sendo assim o referido contrato é de serviços técnicos 
profissionais especializados e alcançaria atividades relacionadas com assessoria e consultoria em 
geral. Sem perder de vista que a contratação de profissionais de maior quilate técnico com grau de 
confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de modo a 
tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária 
para atender, a contento, os relevantes interesses da Administração Pública, e demonstra a sua 
notoriedade através do seu currículo e atestados de capacidade técnica. 

3.1. MOTIVAÇÃO 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia não tem em seu quadro 
de servidores um profissional na área, com qualificação técnica singular que possa realizar o 
serviço. 

Vale registrar ainda que a contrafação de notório especialista, somente é cabível quando se 
tratar de serviço de natureza singular que exija grau de subjetividade insuscetível de ser aferido por 
critérios objetivos de qualificação, nos termos da Súmula do TCU 264, in verbis: 

1!,4 inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando 
se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do 
executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos 
critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos 
termos do art. 25, inciso II, da Lei n. 8.666/93."(grífb nosso) 

Foi bem demostrado os itens acima nos processos em questão, quando ao referido do 
objeto, relação de serviços, sua singularidade, bem como apresentação de trabalhos realizados, um 
aspecto que chama bastante atenção no enunciado da Súmula n° 264, e chamava já na redação da 
Súmula n" 39 do próprio "MU, é o emprego do substantivo "confiança" para indicar o critério que 
norteará a escolha daquele que será contratado. 

A confiança não é a mera análise acerca da consideração de cunho subjetivo (pessoal) de 
quem decide (gestor), mas de condição objetiva decorrente do conceito que envolve a notória 
especialização da pessoa contratada revelada na potencialidade de obter o melhor serviço, 
demonstrado pelas experiências, através dos atestados de capacidade técnicas, anexados neste 
processo para demonstração da notoriedade, em face de sua complexidade e suas peculiaridades 
especiais. 
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A singularidade está fundamentada em dois pontos: a especialidade do serviço e a 
confiança no profissional. 

Inicialmente, a especialidade/singularidade é explicita. O serviço técnico que se constituem 
objeto deste termo, denota conhecimentos técnicos que vão além da capacidade técnica da maioria 
dos profissionais. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES 

ITEM 
VALOR 

DESCRIÇÃO TOTAL 
ESTIMADO 

Prestação de serviço de assessoria 
para elaboração de levantamento e 
pesquisa de apuração do valor devido 
pela empresa de telefonia móvel e 
fixa em especial das taxas de TFF 
(Taxa de Fiscalização e 
Funcionamento) e TLL (Taxa de 
Licença e Localização) e TLA (Taxa 
de Licença Ambiental) das Torres de R$ 100.000,00 

I telefonia fixa e móvel, estabelecida 
no âmbito do Município que estão 
cadastrado, envolvendo 
cadastramento in loco dos seus 
imóveis e/ou equipamentos, 
atendendo as necessidades do 

(cem mil reais) 

Município de Santa Rita de Cássia — 
BA. 

Considerando que o valor apurado para recuperação e de aproximadamente R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), estima-se o valor global do contrato em aproximadamente R$ 100.000,00 
(cem mil reais), aplicando- se o percentual de 20% sobre o montante realmente recebido pelo 
município, a título de honorários. 

5— DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. DA CONTRATANTE 
5.1.1. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviço. 

5.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.2. DA CONTRATADA 
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5.2.1. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

5.2.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares e administrativas da prestação 
de serviços; 

5.2.3. Entregar um relatório mensal de todas as atividades desenvolvidas pela empresa; 

5.2.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à Administração, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

5.2.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 
contratual; 

5.2.6 Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 

5.2.7. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital. 

5.2.8. Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 
pela boa técnica; 

5.2.9. Manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução 
do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, responsabilizando-se, em 
caso de descumprimento dessa obrigação, por eventuais perdas e danos e sujeitando-se às 
cominações legais; 

6— SANÇÕES 

6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no 
caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução total ou parcial da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, 
às seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por 
descumprimento de cláusula contratual, execução da prestação de serviço em desacordo com as 
especificações contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o quinto dia de 
atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência do inadimplemento 
da execução, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação 
oficial; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de ocorrer a 
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inexecução total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá 
ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia e com os demais órgãos envolvidos na contratação proposta; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

6.2. As multas previstas nas alíneas "h" e "c", serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 
total ou parcial das obrigações assumidas. 

6.3. ,ks sanções previstas, nas alíneas "a", "d" e "e", poderão ser aplicadas juntamente com a da 
alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

6.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for ocaso, cobrada judicialmente. 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 
superior àquela que aplicou a sanção. 

6.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação financeira, 
calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste 
Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Prefeitura Municipal de Santa Rita de 
Cássia face provimento de recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada 
pela mesma fórmula. 

6.8. Caberá ao responsável designado pela Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia, para 
fiscalização e acompanhamento da execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas 
contratuais, para fins de adoção das penalidades de que trata esta Cláusula. 

6.9. De acordo com o Art. 87°, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
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7. PERÍODO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de execução do contrato será ate 31-12-2021 

8. FORMA DE ENTREGA OU REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. A Prestação de serviço deverá ser feita de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado após a emissão da Nota Fiscal. 

10. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

10.1 — As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será 
apontada pelo setor competente no ato que antecede a Prestação de Serviço. 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato designado Pelo Prefeito da 
Prefeitura Municipal. 

Santa Rita de Cássia, 03 de agosto de 2022 

Antônio Augusto Aragão kir 

Secretário de Administração 
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Santa Rita de Cássia, 03 de agosto de 2022 

Ao 

Ilmo. Sr. Antônio Augusto Aragão Junior 

M.D Secretário de Administração 

Senhor Presidente, 

A Secretária Municipal de Administração solicitou a Contratação, por inexigibilidade de 
licitação Prestação de serviço de assessoria para elaboração de levantamento e 
pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em especial 
das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e 
Localização) e TIA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, 
estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in 
loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do Município de 
Santa Rita de Cássia — BA. Conforme Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 
8.666/93. 

O objeto foi motivado, justificado e especificado. Também foram estimados os 

custos da prestação dos serviços, assim como juntados documentos e certidões. 

Por seu turno, considerando a motivação externada pela Secretária Municipal de 

Administração, impende deixar evidente que aceitamos os motivos e a motivação e 

justificativa exteriorizada (existe motivo e a motivação consignada mostra-se coerente, 

verossímil e explícita), de maneira que existe interesse público. Assim, APROVO os atos 

até aqui desenvolvidos. 

O Termo de Referência está aprovado, pois atende ao Art. 26, da Lei federal n° 

8.666/93, elaborado com amparo em estudos preliminares. Esse Termo possibilita a 
perfeita quantificação dos serviços, a avaliação dos custos e a definição dos prazos. As 

especificações dos serviços são de natureza singular, por se tratar de serviços que só 
podem ser prestados por empresa ou profissional com notória especialização. 
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Considerando que o Termo de Referência é o elemento mais importante para execução 

do contrato, é essencial, portanto, que se analise a existência e a adequabilidade. 

Declaro que atende a exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (ART. 15, 16 e 

17) — a saber, indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio, adequação da 

despesa com a Lei Orçamentária anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano 

Plurianual. 
• 

Dessa forma, AUTORIZO a contratação solicitada e determinamos a abertura do 

PROCESSO competente, desde que a Secretária de Administração, noticie a existência 

de recursos financeiros com as respectivas dotações orçamentárias. 

Determino que a Comissão Permanente de Licitação requeira essa verificação. 

Solicito que encaminhe para o tramite legal, atendendo na integra a Lei Federal n° 

8.666/93. 

Cumpra-se. 

• 



ESTADO DA BAHIA 
'REFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Santa Rita de Cássia, 03 de agosto de 2022 

[Imo Sr. 

M.D. Felipe Adriano da Silva Pereira 

Contador 

ASSUNTO: Dotação Orçamentária. 

Prezada Senhor, 

Em atenção à solicitação do Prefeito Municipal, solicito que informe a disponibilidade Orçamentária 
para Contratação, por inexigibilidade de licitação, para Prestação de serviço de assessoria para 
elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia 
móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL 
(Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia 
fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo 
cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do 
Município de Santa Rita de Cássia — BA, conforme especificações constantes do termo de referência, 
visando atender as necessidades deste município, conforme Termo de Referência. 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao setor de licitação para que realize o processo 

atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Antônio Augusto Aragão mor 

Secretário de Administração 



• 
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Santa Rita de Cássia, 04 de agosto de 2022 

Ilmo Sr. 

MD. Presidente da Comissão. 

ASSUNTO: Dotação Orçamentária. 

Senhora Presidente, 

Em atenção à solicitação do Exmo. Sr. Prefeito referente à disponibilidade Orçamentária 
para Prestação de serviço de assessoria para elaboração de levantamento e pesquisa de 
apuração do valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em especial das taxas de 
TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA 
(Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do 
Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou 
equipamentos, para atender as necessidades desta Secretaria de Administração, informo 
abaixo os seguintes recursos Orçamentários para atenderem as despesas: 

DOTAÇÃO ORÇAMO 
1

As despesas para prestação de serviço do objeto licitado correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

• Unidade: 0203000 - Secretaria municipal de Administração 
• Ação: 04.123.3.2.004— — Gestão das ações da Sec. Munic. de Administração 

• Elemento de Despesa: 3.3.9.0.35.00. — Serviço de Consultoria 
• Fonte: 00 Tesouro 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao jurídico para apreciação e realize o 
processo administrativo atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Felipe Adriano c Silva Pereira 
Cont dor 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2022 

INEXIGIBILIDADE N" 020/2022 

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DO SETOR DE LICITAÇÃO 

O Presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no Caput e parágrafo único, I, 
II, 111, do Art. 26, da Lei n° 8.666/93, como antecedente necessário à contratação com dispensa ou 
inexigibilidade, conforme cada caso concreto assim exigir. 

I — OBJETO: Contratação, por inexigibilidade de licitação para Prestação de serviço de assessoria 
para elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia 
móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de 
Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa c móvel, 
estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos 
seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia 
— BA. Conforme Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. 

II — CONTRATADA: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME, pessoa jurídica de 
direito privado interno, inscrita no CNP,' n°. 07.534.397/0001-40, com sede na AV. Tancredo 
Neves 1632 SL 1602 Torre Norte/ Caminho das Arvores - Salvador - BA 

III — FUNDAMENTAÇÃO: 

Estando a Administração Pública obrigada a motivação e legalidade de seus atos, 
especialmente os que determinam a Inexigibilidade de licitação para prestação de serviços de 
consultoria e assessoria de caráter técnico especializado, faz-se necessário a presente justificativa 
para garantir o funcionamento das atividades do Poder executivo, possibilitando melhor 
desenvolvimento nas atividades, com supedâneo no Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos 
da lei 8.666/93, bem como documentação em anexo, comprovando a notoriedade da empresa. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 
devem ocorrer por meio de licitações. 

Licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa às contratações. 
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Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(-) 
"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
manadas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 

Com a Constituição de 1988 veio em 1993 a criação da Lei de Licitações e Contratos, que 
tem o objetivo de contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios Constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

No entanto, há situações de contratações que possuem caracterizações que se enquadram 
em contrafações diretas, tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, 
nessas ocorrências a lei previu exceções à regra, as Inexigibilidades de Licitações e a Dispensa de 
Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no 25, II, combinado com 
o Art.I 3, III e VI da lei 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a Inexigibilidade de 
licitação: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: (grifo nosso). 

- para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
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No caso em questão verifica-se a lnexigibilidade de Licitação com base jurídica no inciso 
II do art. 26 da Lei n° 8.666/93. 

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único — O processo de Dispensa, de 
lnexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruido, no que couber, com os seguintes 
elementos: 
I — caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a Dispensa, quando for o caso; 

— razão da escolha do fornecedor ou executante; 
-- justificativa do preço; 

IV -- documentos de aprovação dos projetos de pesquisa 
aos quais os bens serão alocados." 

Verifica aqui a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. 
Inobstante o fato da presente contrafação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 25 da Lei 
8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual 
fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma 
a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da 
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância desses princípios 
e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais 
vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do 
interesse público. 

IV — DAS COTAÇÕES 

No processo em epígrafe, verificou-se a desnecessidade de cotações devido à natureza do 
objeto do procedimento. 

O valor estimado ofertado a esta Prefeitura foi de R$ 100.000,00 (cem mil reais), até 31-
12-2021. 

V — RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
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A Empresa G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME, pessoa juridica de 
direito privado interno, inscrita no CNPJ no. 07.534.397/0001-40, com sede na AV. Tancredo 
Neves 1632 SL 1602 Torre Norte/ Caminho das Arvores - Salvador — BA, foi escolhida porque: 

> É do ramo pertinente; 

> Comprovou possuir (atestados de capacidade técnica) larga experiência na prática do mesmo 
objeto para outros municípios, bem como possui indicação de tê-lo executado com altos 
padrões de qualidade, adequação e eficiência; 

> Habilitada (documento, em anexo); 

> Demonstrou que é habilitada possui larga experiência no exercício (atestado de capacidade 
técnica); 

> Comprovou a regularidade fiscal e trabalhista, bem como jurídica e qualificação técnica. 

VI — SINGULARIDADE DO OBJETO: A singularidade do serviço prestado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligados á sua capacitação profissional, sendo, dessa forma. 
inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como menor preço). No caso 
concreto a empresa é especializada no ramo dos serviços e com larga experiência (atestado de 
capacidade técnica), o que induz amplo conhecimentos individuais e coletivo da empresa na área 
objeto da contratação. 

VII— NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO: A notória especialização do 
profissional ou da empresa para fins de contratação pela Administração Municipal está delimitada 
na Lei de Licitações (Art. 25, §1°), objetivando o legislador privilegiou a notória especialização do 
decorrente de diversas fontes do saber tais como: desempenho anterior, através dos atestados dc 
capacidade técnica, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento e equipe 
técnica. O que possibilita amplo rol documental apto atestar/certificar a notória especialização 
almejada da lei. No caso sob análise, vê-se que a pessoa jurídica habilitada nos autos é qualificada 
com especialização em gestão Municipal (notória especialização decorrente de experiências), ou 
seja, pessoa jurídica detentora de notória especialização conforme preconizado no Art.25, H da lei 
8.666/93. 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: (grifo nosso). 

) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
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vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 

O profissional qualificado é de notória especialização, conforme anexos, mostrando assim 
a sua larga experiência. 

VIII— DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, 
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de Dispensa de alguns dos documentos, 
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1° do art. 32 da Lei 
8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, 
da Lei n°8.666, de 1993) e constitucional (art. 195„$ 3° 
da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de 
Dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação 
por parte da empresa contratada de: 
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso 1, 
alínea a, da Lei n° 8.212, de 1991); 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais (SRF-IN n° 80, de 1997); e 
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da 
Lei n°&036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário. 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e 
regularidade fiscal conforme anexo. 

IX —CONCLUSÃO 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 
mercado em se tratando de serviços similares, podendo a Administração contrata-los sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao 
serviço em questão, é decisão discricionária do Prefeito optar pela contratação ou não, ante a 
criteriosa análise da Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem 
o presente procedimento. 

Santa Rita de Cássia, BA, 04 de agosto de 2022 

Eduardo o Ribeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 
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Santa Rita de Cássia — Bahia, 04 de agosto de 2022 

A Assessoria Jurídica 

Prezado Advogado 

Pelo presente, estamos encaminhando o processo de Inexigibilidade já autorizado a 

abertura do Processo, para contratação da empresa G C F CONSULTORIA FINANCEIRA 

LTDA — ME, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ 07.534.397/0001-

40, com sede na AV. Tancredo Neves 1632 SL 1602 Torre Norte/ Caminho das Arvores - 

Salvador — BA, ao custo total de RS 100.000,00 (cem mil reais), referente a contratação. por 

inexigibilidade de licitação para Prestação de serviço de assessoria para elaboração de 

levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em 

especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e 

Localização) e TLA (Taxa de Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa c móvel, 

estabelecida no âmbito do Município que estão cadastrado, envolvendo cadastramento in loco 

dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de 

Cássia — BA. Conforme Art. 25, inciso 11, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. Solicito 

que essa Procuradoria emita um parecer opinativo quanto a contratação. 

Atenciosamente, 

EduardoRu igo Ribeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 



Salvador — BA, 01 deAgoeto de 2022 

Prezado Senhor, 

É com grata satisfação que, atendendo a solicitação de V. S., encaminho, em ancoro, 
proposta para prestação de serviço técnico especializado de recuperação de crédito 
tributário para este Município. 

Na oportunidade, apresentamos o perfil da empresa, a qual detém notória 
especialização na sue área de atuação, conforme pode ser observado no curriculo 
resumido de nosso técnico que há alguns anos vêm prestando serviços desta natureza 
a diversas entidades governamentais e não governamentais. 

Na certeza de que poderemos contribuir para o Gano desta relevante iniciativa, 
permanecemos na expectativa da aceitação da nossa proposta. 

Aproveitamos o ensejo para renovar protestos consideração e apmço. &,, 

t) 397/0001-40 

Gwaldo Capinam Alho 

Exmo.(a). Sr.{a) 

MO. Prefeito(a) do Municiado de Santa Rita de Cassia/HA 

Página 1 de 9 
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........ 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Fazenda Titular 
Responsável: 
Carão: 
Data: 01 de Agosto de 2022. 
Assunto: Contratação de Serviços de Assessoria Especiahzeda em recuperação de 
ativos referentes às taxas devidas pela operadora de telefonia celular com atuação no 
município denominada Telefónica Brasil S/A,Telemar, Or Mover, Claro e TIM 

O presente projeto básico apresenta a descrição detalhada do objeto a ser contratado, 
dos serviços a serem executadas, sua duração, caraderisticas do pessoal e materiais a 
serem disporibilizaclos e utilizados, procedimentos a 50(efil seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina, gestão da quahdatte, Informações a serem prestadas e controles * 
serem adotados, com nível de precisão adequado, pais caracterizar o objeto ou serviço 
objeto da licitação, elaborado com base nas Indicações dos estudos %micos 
preliminares que assegurem a viabilidade técnica que possibilite a avaliação do custo e 
e definição dos métodos e do prazo de execução. As especificações e condições visam 
esdarecer e orientar a contratação, o volume as furna corno (levem Ser asecuterlos os 
serviços, que Serão prestados dentro das necessidades do Município. de acordo com 
as regras previstas no postesSO lidtaterio. 

ta* 

Tendo em vista as exigências dispostas nas normas que regem a administração pública, 
em especial o que tange à realização de licitação, apresento a seguir estudos 
preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a definição de 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o 
COSO. 

o presente projeto básico deverá fazer parte do processo administrativo natatório e 
estar à disposição dos licitantes Interessados, urna vez que o projeto defne, detalha e 
Justifica a correlação de forma precisa, bem =o os aldeias para aceitação dos 
serviços, a estrutura de custos, os deveres do contratado, os procedimentos de 
fiscalização, prazo de execução do contrato, penalidades aplicáveis. Desta forma, não 
poderá ser negado ao licitante o acesso a essas informages, que deitem integrar o 
edital ou estar à disposição do licitante para consulta. 
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Prestação de serviços de recuperação de recothimerdos TFF (Taxa de Fiscalização e 
Funcionamento) e TU. (Taxa de Licença e Localização) e TIA (Taxe de Licença 
Ambiental) das torres de telefonia Tua e movei, estabelecida no ambito do município 
que estão cadastradas, envolvendo cedastramento in loco dos seus imóveis Wou 
equipamentos. 

Prestação de serviços na área de assessoria compreendendo a elaboração de 
levantamentos e pesquisas para apuração do valor devido pela empresa de telefonia 
móvel lialefónica Brasil S/A, Telemar, 01 Movei Claro e Tem; definição das rotinas e 
procedimentos a serem adotados para omissa° dos documentos de amoedação: 
elaboração das regras técnicas para suporte à elaboração dos cálculos; elaboração das 
peças e notificações necessárias ao reatmento dos valores apurados como sendo 
devidos; atuar diretamente na intennediação da cobrança dos valores dos tributos 
apurados; responsabilizar-se pela efetiva arrecadação dos valores devidos. 

A prestação dos serviços se dará nos seguintes moldes: 

a) Visitas técnicas regulares, seguindo a programação Strada em Condido; 
b) Atendimentos e visitas ernergenciais, sempre que for necessárict 
c) Atendirnento de servidores da Prefeitura na sede da Contnstada, para orientações 
técnicas específicas, produção de trabalhos especiais, orientações e consultada; 
d) Resposta de consultas por telefone, fax, e-mal dentre outras 

A equipe do conbatado terá necessariamente como coordenador um profissional da 
área jurídica, bem como deverá assumir as despesas decorrentes de frustado, 
alimentação e hospedagem para o cumprimento do objeto da licitação, ressalvada a 
hipótese de deslocamento havido por indispensável para apuração dos valores a Serem 
exigidos peia municipalidade, caso em que serão ressarcidos os valores 
correspondentes aos gastos comprovados, mediania apresentação de comprovação de 
despesa e prévia autodzação. 

A Lei de Responsabrhdade Fiscal impõe corno atribuição exclusiva do Prefeito Municipal 
a adoção de providencias para a regular arrecadação de tributos de sua compabIncia, 
configurando renúncia de receiam (art. 14, da Lei Complementar 101/2000) as condutas 
que importem tratamento diferenciado a quaiquer contribuinte. Sendo assim, necessário 
adotar providendes para que os Sores devidos por qualquer contribuinte seja 
efetivamente arrecadado e sem qualquer tratamento diferenciado. Nesse sentido, a 

(-)ri
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contristação de urna empresa que demonetizo experiência de sua ~as é findarnental 
para atingir o objetivo dessa *atestação que irá contribuir pare uma Melhor e regular 
prestação dos Serviços públicos municipais. 

A legislação básica a ser defirtda como fundamentação legal para a nsaazação do 
procedimento liettatório são a Lei Federal no 8.666/93, e Suas alterações postenonss, Lei 
Federal ris 10.520t2032, Lei Complementar ri* 101/00, lei orgânica MuniCipal e demais 
legislações pertinentes. 

Os serviços serão realizados em estrita observêncla a este instrumento e  
COlatatuaiS, e ainda com: 

e) analise da condição e legislação tributária do município; 
b) determinação doe passivos relativos e recuperação de créditos de TFF - Taxa de 
Fiscalização do Funcionamento, TIL - Taxa de licença de Localização e TIA - Taxa de 
Licença Ambiental das Operadoras de Telefonia - Ftra e Móvel. 
c) identificação das torres de telefonia estabelecidas dentro dos limites do município de 
Santa Rita de CassittAM com levantamento através de bases cartogrtalcas e de GPS - 
Global Positioning System, 
d) formatação dos dados para composição do cadastro técnico municipal; 
e) adequação dos créditos conforme critérios legais a identificação das hipóteses de 
recuperação; 
1) adequação do layout do documerto de arrecadação utazado pare a cobrança da 
TFF - Taxa de Fiscalização do Funcionamento, TIL- Taxa de Licença de Localização e 
TIA Taxa de Licença Ambiental das antenas de telefonia; 
g) tratamento dos dadas obtidos mediante o uso da metodologia e sistema 
informalizado, para amarar a coleta, a digitação, a organização e critica dos dados, a 
apuração dos valores já recolhidos e daqueles por apurar, na identificação e 
quantificação dos direitos clo municiai° em face dos tributos visados; 

ItaMatafignS20a. 

A fiscalização dos serviços será exercida pelo fiscal do contrato, que será nomeado 
pela Prefeitura ao qual competira fazer cumprir as condições estabelecidas em contrato 
e no projeto básico. 

• Prestar os serviços com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente as normas 
pertinentes no Edital; 
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• Relatar, por escrito, a Secretaria de Fazenda do Muda:Mio de Santa Rita de 
Cassia/BA toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de 
mortiços; 
• Prestar todos os esclarecimentos are forem solicitados pela Preferiria, alias 
reclamações se obriga prontamente a atender, 
• Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com 
a Administração Pública e apresentar sempre me exigido os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
• Ressarcir à Prefeitura o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em deconencia do 
dosam primaria pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos 
serviços prestados; 
• Permitir que o Mtmicipio fiscalize os serviços já mencionados; 
• Não transferir a terCeiros os serviços contratados; 

ãlik~r~ii 

• Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fature/ma», devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento 
das obrigações. 
• Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por um representante nos termos da 
Lei re 8.666/93. 
• Repassar todos os procedimentos administrativos a serem adotados pela Prefeitura 
para execução dos serviços pela licitante vencedora. 

O pagamento será efetuado no prazo ~imo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
efetiva arrecadação das Mitos apurados e exigidos por meio do procedimento adro, 
mediante crédito em Conte Carente Bancária da licitante vencedora, através do Banco 
da Sentander. 

O ateste de cumprimento das obrigações contratadas será feito peio fiscal do contrato, 
que é o encarregado de receber o objeto da contradição, que só o fará após e 
constatação do cumprimento das condições estabeleciam no contrato. 
A cada enamore, serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e 
normas vigentes. 
Nenhum pagamento será efetuado ta contratada enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplencia, bem como reguarictade fiscal. 
Peto atraso no pagamento deverá ser imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês 
sabre o valor em atraso. Sugerimos como forme de pagamento, depósito direto na 
conta da contratada. 
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WatitfillaSOF 

Considerando que o valor apurado pata recuperação e de aprodreadernente R$ 
500.000,00 (Quinhentas mil Reais), estma-se o valor global anual do contrato em 
aproximadamente Ri 100.000.00 (Cem ml Reais), alatinando-5e o Pemerdool 20% 
sobre o montante realmente percebido pelo município, a titio de honorários; 

PENISOSSEM 

As sanções são as daterMinades nos termos dos artigos 86 e 07 da Lei rio 8.646193. 
Nenhum pagamento será efetuado enquanti pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao lidfante em virtude de penalidade ou 
inadimplancia contratei. 

A formatação do contrato será através de gutas cláusulas que lixam o objeto do ajuste 
e estabelecem as condições fundamentais para sua execução. 

O contrato a ser firmado entre esta Prefeitura e a vencedora do certame vigorentt pelo 
prazo de 90 das. 

As despesas com a contristação do serviço correrão por conta de recursos 
orçamentários: 

sant 
100 

2110/Mit 

Os casos omissos ou dúvidas que surgirem, quando de execução dos serviços 
constantes do presente Projeto, serão resolvidos pela Secretaria Municipal Fazenda. 

Fica eleito, com exclusão de qualquer outro, o foro da Comarca de Santa Rita de 
Cassia/BA, para deitar os Fugias decorrentes do presente processo administrativo de 
licitação, bem como do contrato ao mesmo vinculado. Prefeitura Municipal de Senta 
Rita de Cassia/RA, 01 de Agosto de 2022 
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Para a realização dos serviços previstos no Item anterior, a GCF CONSULTORIA 
F tNANC EIRA dispontazard consultor com eweriencia no serviços ora propostos, 
o:informe abaixo especificado 

DANIELA FOLGADO FEITOSA 

~rogado — OAEMSA no, 33778 

Lula Não de Meneses Lima 

Advogado — OABiBA n°. 41.491 

GERALDO CAPINAR FILHO 
Administrador 

Ponnação Acachionica 

• Mestrado — UNIME. 
a Especializado em Auditoria Fm. e Controla:bis — UNIME 
• Especializado em Auditoria Governamental— UNIME 

Experiência Pronstkfroal 

• RESGATE DE RECURSOS PERDIDOS; 
o PREFEITURAS: 

• Controle Interno; 
• Licitações e Contratos: 
• TFF de Torres de Celular Buerarerna — Une — Cardeal da Silva —Araçãs ~intua 

— itagi — Maura — Aiguara — São Feito — Santa Ines — Teofilandia - Santa Luzia - 
Canavieiras — 'tamari — Santa Barbar*, Catita, Nova Soura, Antas, Arad, 
Tucano, Uttua, Catu, lbobrama, Oliveka dos Eindritos, Bateiras, Cioaro Dantas, 
Guriatã — MG, Araguarl- MG, Compita — MG, CUPWEICNO — Me, Ipiaçu — MG, 
Tupaciguara — MG, Centralina — MG, Cabo — PE, Capindpolis — MG, Cachoeira 
Danai — MG, Madrinha — MG, Central de Minas — MG, São Jose do Divino — 
MG, São João do Menterimho — MG, Mathlas Lobato — MG, Gurinhatã — MG, São 
Jose do Divino—. MG, São Feliz de Sinas — MG, Jampruca — MG, Manteria — MG, 
Araripina — PE, GRAVATA - PE, NIquelandia - MG, Cadoopolis — MG, Pilar AL, 
Maxaraguape — RN, fraguara, Remanso, Não, Soabra, Batocas, Machão das 
Neves, Rafael Jambeiro, fleti", Igaporâ, Valença, Conceição do 
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Mucuri, Itararé, Itaberabe, Cabrada, Paratinga, Canina, Capela do Alto 
Alegre, Santana, Wanderley, Formata do Rio Prelo, Pé na Sala, Enauzithacia, 
Buliram Pandinge, Serrotando, Nova Viçosa, Gatanhas - PE, Copela - SE, 
tramada, Gafaste Cadinho, Case Nova, Sitio do Grani°, Jampuca MG, Rapam - 
MG, %SOM IS3 Cabeical - MT, Capela - SE, Jauru - MT, Vale de São Dorningos 
- MT, Podo Espertaria - MT, Aquichedi - SE, União dos Prdmares - AL, 
Vranopolls- GO, Rio Quente - GO, Indlavd - MT e &eiras - BA Buwarerna - 
Una - Cardeal da Silva -"traças Serrinha - 'Urgi dauna - Aiquara - São Feta 
- Santa Ines Teofilandia - Santa Luzia - Canavieiras - !tamari - Santa Babam, 
Caedé, Nova Souto, Antas, Araci, Tiram, Laus, Caiu, doaram, Oliveira dos 
&alinhos, Barreiras, Cicero Dantas, Guriatã - MG, Araguad- MG, Canapolis - 
MG, Cupurague - MG, 'taiaçu- MG, Tupaciguara - MG, Contraiam- MG, Cabo - 
PE, CapfdSpolis - MG, Cachoeira Dourada - MC, Itabrinha - MG, Central de 
Minas - MG, São asse do Divino - MG, São João do Mentordnho - MG, Madras 
Lobato - MG, Gurinhatã - MG, São Jose do Divino - MG, São Feia de Mares - 
MG, Jarnpruca - MG, Mantena MG, Araripina - PE, GRAVATA - PE, 
Niquelavas - MG, Capinopofis - MG, Pilar - AL, Maxaraguape - RN, fraguara, 
Remanso, Pilão, Seabra, Bancas, Riachão das Neves, Rafael Jambeiro, 
Findaria, 'gaga, Valença, Conceição do Almeida, Mucuri, trama, Itaberaba, 
Catolandia, Pardon" Commtine, Capela do AII0 Alegre, Sadeda, WarlderdY. 
Formosa do Rio Preto, Pé de Sena, EnaUdhada, &Sarna, Parafino., 
Serrolandia, Nova Viçosa, Garanhus - PE, Capela - SE, Irannia, Ladeie 
Coutinho, Casa Nova, Sitio do Quinto, Jampruce - MG, itepaci - MG, Reserva do 
Cabina - MT, Capela - SE, Jauru - MT, Vale de São Domingos - MT, Pato 
Eaperidão - MT, Aguidabã - SE, União dos Palmares -Al., Vianopolls- GO, Rio 
Quente - GO, Indava - MT, Bagres - BA, Bana de São Miguel -AL, Aplanara 
- MA, Stapisstana - PE, Ibiraube - PE, Palmeira de Golas- GO, São Benedito do 
Sul- PE, Moreira Sales - PR, Tome açu -PA, Alvorada do Norte - GO, Centra, 
Flores de Gotas - GO, Entre dos -BA, Rondo do para - PA, Repisara -- PE, 
São Joaqtarn do Monte, Ladainha, São Jfiao do Avai, Aparecida do Rio negra, 
Bonfinoporis„ Itabsina - SE, Matmarn - SE. Boquim - SE, Carrnapale - SE, 
Laranjeira -SE, Lauro de Freitas -BA Vereda BA, JUSS8fe — GO, Epcitolandia - 
GO, Ilheus Elk Borba -ALI, Tabainga- AM, Carrasco Sonho- TO, São José da 
Come Grande-PE, Brejo Grade do Araguaia - PA, Utranapcds - PA, Dan Efisell 
- PA, $ão Domingos - SE, Carrasco Bonito -TO, ~Diamba - TO, Nadada - 
TO, Paranhos - MS, Podo Marinho. MS, Vila Propicio - GO, Pinhão -SE, 
Colinas do Tocada- TO, Nova Modica- e, Goiabeira MG, Picara- RA, Jato> 
PB 

GCFC RIA FINANCEIRA LTDA-am 

Sal nvemegissii cie 2022 

Geraldo Cagamo filho 
Distar 
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Escritório e Atuação 

O escritório possui atuação nacional e pertence à categoria Fui! 
Service, atendendo todas as demandas de seus clientes de forma 
ampla e estratégica, com a colaboração de especialistas em diversas 
áreas. 

• DIREITO DE SERVIDOR PÚBLICO 
• DIREITO ADUANEIRO 
• DIREITO PENAL 
• DIREITO EMPRESARIAL E SOCIETÁRIO 
• DIREITO TRIBUTÁRIO 
• DIREITO MÉDICO 
• DIREITO CIVIL 
• DIREITO REGULATÓRIO 

FARÁG, FERREIRA & VIEIRA ADVOGAOAS E AI )VOGA CIN 



Estrutura Física: 

O escritório possui seis sedes físicas: 

- SHIS 01 01, conjunto 01, Casa 05, Lago Sul, Brasília/DF, CEP 71605-
010; 

- Avenida Paulista n° 726 - Conjunto 505, São Paulo/SP, CEP 01310-
910.; 

• 
- Rua Equador, 43 - 1501 e 1522 Bloco 03 - Ed. Porto Atlântico Leste, 
Rio de Janeiro/R& CEP 20220-41; 

Rua Ferrara 185, Jardim Itália, Cuiabá/MT, CEP 78060-750; 

Rua Dr. Abílio Farias 272, Sala 503, Centro, Barreiras/BA, CEP 
47800030. 

- Tv. Dom Amando, 911 -Santa Clara, Santarém - PA, CEP 68005-420. 

Santarém 

9Cuiabá 9I3arreiras 

9Bra ia 

111 Sedes 

MI Ações Judiciais 

--9Rio de Janeiro 

9São Paulo 
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eZ-j_ 
ktle Corpo Técnico 

• 1. 40 (quarenta) advogados; 
• II. 04 (quatro) consultores; 
• III. 01 (um) matemático; 
• V. 03 (três) contadores. 
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Ise Responsáveis Técnicos 

Cláudio Renato do Canto Farág 
(in memoriam) 

Sócio Fundador 

Advogado com ampla atuação em direito 
público (direito administrativo, direito 
constitucional e direito tributário). Mestre 
em direito. Autor de diversos livros. 
Ocupou diversos cargos de relevância 
entre os quais se destacam: conselheiro 
do CRPS, procurador-chefe do INSS junto 
ao STF e STJ, procurador-geral da FUNASA 
e um dos mais destacados professores de 
direito, inclusive com reconhecimento da 
TV Justiça. 
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Responsáveis Técnicos 

Peterson de Jesus Ferreira 

Sócio 

Advogado e consultor. Pós-graduado em 
direito tributário. Especialista em direito 
empresarial. Atuação com foco no 
gerenciamento de crises e recuperação de 
empresas. 

Consultor jurídico do instituto brasileiro 
de logística — IBL. Advogado com atuação 
destacada em direitos reais e fundiários. 

Felipe Teixeira Vieira 

Sócio 

Advogado com ampla atuação em direito 
público. Mestrando em direito, estado, 
tributação e desenvolvimento. Pós 
graduação em direito público. 

Ex-assessor de diretoria da agência 
nacional de transportes aquaviários - 
ANTAq. Autor de diversos artigos em 
matéria de CERAS. Ocupou cargo de 
assessor na coordenação-geral de 
certificação (CGCER), órgão responsável 
pela parte regulatória do CEBAS. 

FARÃO. FERREIRA Ft VIEIRA A OVO G ADA 



Responsáveis Técnicos 

Gustavo Lefone Godoy 

Advogado pós-graduado em Direito 
Tributário. Especializado em ICMS pelo 
Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 
(IBET). Especializado em Planejamento 
Tributário pelo Instituto Brasileiro de 
Estudos Tributários (IBET). Presidente do 
INDOSC Instituto Nacional de Defesa das 
Organizações da Sociedade Civil. 
Consultor ANFAVEA — Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Automotores. 
Consultor ABEMI — Associação Brasileira 
de Engenharia Industrial. Consultor CBLC - 
Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção. 
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Advogados (as) Representantes 

Carlos Jacques Vieira Gomes 

Mestre em direito Econômico - 
UnB/2003, Especialista em regulação 
em Telecomunicações - UnB/2000 
Bacharel em Direito - USP/1998. 

Professor IDP, IMP, IBMEC, IAD 
ATAME e direito econômico UnB. 

Livro "Ordem Econômica 
Constitucional e direito 
antitruste"/2004. Artigo "Da aplicação 
da lei de proteção da concorrência ao 
setor bancário". Publicado na Revista 
Direito em Ação (UCB). 

Consultor Legislativo Senado Federal. 
Concentração em Direito Empresarial e 
Econômico do Consumidor. 

Assessor do Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça em Direito Civil, 
Processual Civil e Comercial. 

Secretário do plenário do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - 
CADE em Direito Econômico, 

Direito Antitruste, Direito Comercia! e 
Direito Administrativo. 
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Advogados (as) Representantes 

Elaine de Fátima Aguiar 

Administradora e Contadora. Pós 
Graduação — MBA em Gestão de Negócios 
e Empreendedorismo Campinas — ESAMC. 
Pós Graduação — Gestão de Pessoas — 
ESPM. Pós graduação — Auditoria, 
Controladoria e Auditoria — PUCCAMP. 25 
anos de narrativa profissional 
desenvolvida nas áreas administrativa, 
financeira, contábil e controladoria em 
cargo executivo e estratégico em empresa 
nacional de grande porte — Grupo 
Bandeirantes de Comunicação. Expertise 
no gerenciamento dos seguintes 
subsistemas de Controladoria, área 
administrativa financeira, contabilidade, 
auditoria interna e facilities. Experiência 
na revisão de procedimentos e controles 
internos, incluindo a elaboração de 
estratégias, acompanhamento de 
investimentos e gerenciamento de budget. 
Gestão e liderança de pessoas, com foco 
no desenvolvimento de equipes de alto 
desempenho através da capacitação dos 
colaboradores e cumprimento dos 
objetivos dos negócios. 
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• 

Objeto da proposta 

Prezado (a), 

Agradecendo a oportunidade e encaminhamos, conforme 
solicitado, nossa proposta de trabalho visando o levantamento dos 
valores devidos pelas telefonias móveis do país estabelecidas nesse 
Município. 

Nessa medida, temos que a proposta em questão se refere ao 
levantamento dos valores e cobrança da denominada TFF (Taxa de 
Fiscalização e Funcionamento), da TLA (Taxa de Licença Ambiental) e 
da TLL (Taxa de Licença e Localização) em razão do uso das torres de 
telefonia fixa e móvel que operam no Município de Santa Rita de 
Cássia-BA. 

Para tanto, propormos, a título de honorários advocatícios a monta 
de 30% (trinta por cento) sobre o benefício econômico auferido 
pelo Município em razão da cobrança das Taxas em questão, quantia 

0, esta que deverá ser paga em até 10 (dez) dias úteis a contar do 
adimplemento por parte das telefonias: 

Atenciosamente, 
Dr. Felipe Teixeira Vieira 

Brasília, 18 de janeiro de 2021. 
EARAG. FERREIRA & FIEI ADVOGA:tt' ' iA3 
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São Paulo, 15 de julho de 202: 

Prefeitura do Município de Santa Rita de 

Ref : Proposta pana apinnçao e cobrança da Taxa deLkença eLoca&açao) e TIA CAny 

de Licença Ambiental). 

Prezados Senhores, 

Diante do que nos foi solicitado, apresentamos nossa proposta de prestação 

serviços e honorários advocaticios para apuração e cobrança da Taxa de Ftsealizaçao 

Funcionamento TFF, da Taxa de Licença Ambiental — TLA e da Taxa de I.ice1w,: ( 

Localização — 

Para tanto, nossos serviços serão executados da seguinte forma. (1) estudos 

análise de toda a documentação; (U) levantamento dos valores devidos a titulo de TH- e I I 

(iii) apresentação do relatório sobre os valores; (iv) elaboração de NreCCT que constara ta!) 

valor devido pelas telefonias, quanto a consfitncionalidade e legalidade de sua cobrança; 

envio de relatórios específicos quando solicitado. 

Nesse contexto, os valores propostos levam em consideração a complexidade (2., 

assunto, o tempo dedicado, além de outros fatores geralmente considerados em sei v, 

advocaticios deste género. 

Assim, propomos como benor&ios profissionais para execução dos alho 

descritos na presente: 

a) Honorários de êxito de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor de desci-tare 

ser auferido, a ser pago em ate 05 (cinco) dias após o recebimento 

montante. 

• CIDADA.J.3 



BNZ 
Ressaltamos que c com distribuição. diligências,viagens, estadias, nnpn 

valores com correspondentes previamente acordados e demais despesas acessórias resultam 
do trabalho a ser desenvolvido serão de responsabilidade desta conceituada Empresa. detu 
ser reembolsadas no prazo informado quando da emissão dos relatórios de despesas/farm aa 

No caso de rescisão, resolução eiou resiliçâo por pane de V. Sas., serão devitim. 
honor tos integralmente, sem prejuízo da apuração de honorários SitC11111hCin, e 11 

proporcionais. 

As Partes declaram expressamente ter pleno conhecimento e se comprometei .1 . 
observar fielmente as disposições legais concernentes à prevenção e combate às arividim 
relacionadas aos crimes de lavagem de dinheiro, ocultação de bens, Milheiro e valem -
corrupção, entre outras, bem como a manter a mais absoluta confidencialidacie acerco di - 
dados envolvidos, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir, utilizar ou 
dar Conhecimento a terceiros estranhos a esta contratacão. 

Se a presente Carta Proposta contar com a aprovação de V. Sas , tantos vi

o intuito de formalizar o aceite, que nos seja enviada uma resposta com o vosso -de acor 
passando esta proposta a valer, entre as partes, como contrato de prestação cie servi, 
jurídicos profissionais, sem pieju ri de poder sei elaborado contrato especifico conieniti-
condições aqui apresentadas e outras disposições de praxe. 

Atenciosamente, 

BRAGA NASCIMENTO E VEIO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Pánin 
fPaCnil,SSC,. C 

ánn 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°12 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

CNPJ n" 07.534.397/0001-40 

GERALDO CAPINAN FILHO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 18/03/1977, SOLTEIRO, 
EMPRESARIO, CPF n° 922.226.505-00, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n" 
01219995035, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente e 
domiciliado no CONJUNTO BOSQUE IMPERIAL, 81, BLOCO 2, APTO 404, SÃO MARCOS, 
SALVADOR, BA, CEP 41.250-480, BRASIL. 

Único sócio da sociedade limitada unipessoal de nome empresarial G C F CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29202828357, com sede na Alameda Salvador, 1057, Edf. 
Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 714, Caminho das Arvores, Salvador, BA, CEP 
41S20-790, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n°07.534.397/0001-
40, delibera de pleno e comum acordo alterar e consolidar o presente contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 
ALAMEDA SALVADOR, 1057, TORRE EUROPA, SALA 1211, CAMINITO DAS ÁRVORES, 
SALVADOR, BA, CEP 41.820-790. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social permanece em SALVADOR. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE UNIPESSOAL 
G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

CNPJ n° 07.534.397/0001-40 

GERALDO CAPINAN FILHO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 18/03/1977, SOLTEIRO, 
EMPRESARÁ°, CPF n" 922.226.505-00, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO no 
01219995035, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente e 
domiciliado no CONJUNTO BOSQUE IMPERIAL, 81, BLOCO 2, APTO 404, SÃO MARCOS. 
SALVADOR, BA, CEP 41250-480, BRASIL. 

Único sócio da sociedade limitada unipessoal de nome empresarial G C F CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n" 29202828357, com sede na Alameda Salvador, 1057, Torre 
Europa, Sala 1211, Caminho das Arvores, Salvador, BA, CEP 41.820-790, devidamente inscrita no 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°12 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

CNPJ n" 07.534.397/0001-40 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/ME sob o ri" 07.534.397/0001-40, resolve, na melhor forma do 
direito, consolidar seu contrato social, conforme as cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade gira sob o nome empresarial G C F CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — A sociedade tem sede na Alameda Salvador, 1057, Torre Europa, Sala 1211, 
Caminho das Arvores, Salvador, BA, CEP 41.820-790. 

CLÁUSULA TERCEIRA — A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual. 

DO OBJETO E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade tem o seguinte objeto: 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, SERVIÇOS COMBINADOS DE 
ESCRITÓRIO, PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, ATIVIDADES DE COBRANÇA AMIGÁVEL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO A EMPRESAS. 

CNAE FISCAL 

7020-4/00 — atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica. 
8211-3/00 — serviços combinados de escritório e apoio administrativo. 
8219-9/99 — preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente. 
8291-1/00 — atividades de cobrança e informações cadastrais. 
8299-7/99 — outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificados 
anteriormente. 

CLÁUSULA QUINTA — A sociedade iniciou suas atividades em 08/08/2005 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

DO CAPITAL 

CLÁUSULA SEXTA — O capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 
(duzentas mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional. 

Parágrafo Primeiro. O capital social está assim distribuído: 

GERALDO CAPINAN FILHO, com 200.000 (duzentas mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°12 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

CNPJ ri0 07334.397/000140 

Parágrafo Segundo — A responsabilidade do sócio é restrita ao valor do capital integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA — A administração da sociedade cabe ISOLADAMENTE ao sócio GERALDO 
CAPINAN FILHO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização dos outros sócios. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA OITAVA — O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. 

CESSÃO DE COTAS 

CLÁUSULA NONA —As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros, sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente (art. 1056, art. 1057, CC/2002). 

EXERCÍCIO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, a 
participação nos lucros e perdas apurados (art. 1065, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso (art. 1.071 e 1.072, 
parágrafo 2" e art. 1.078 CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios poderão, de comum acordo fixar uma retirada mensal, a 
titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

FALECIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade 
continuará sua atividade com os herdeiros, sucessores ou incapazes. Não sendo possível ou inexistindo 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 12 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA 

CNPJ n°07.534.397/0001-40 

interesse deste ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da empresa, à base da resolução, verificada em balanço especialmente levantada. 

Parágrafo Primeiro. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao seu sócio (art. 1.028 e 1.031, CC/2002). 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Fica eleito o foro de Salvador-BA para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

E, por estar assim justo e contratado, assina este instrumento. 

SALVADOR, 15 de setembro de 2020. 

GERALDO CAPINAN FILHO 
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GOVERNO DO ESTADO DA BANIA Emissão: 01/08;2022 15:22 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°:20223540513 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

07.534397/0001-40 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 01/08/2022, conforme Portaria n°918/99. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://vnflosefaz.ba.gov.br 

Valida cora a apresentação conjunta do cartão origiral de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de t RelCertidaoNegativa.rpt 



C3 :EA3A:E0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.534.397/0001-40 

Certidão n': 24340449/2022 

Expedição: 01/08/2022, às 15:24:47 

Validade: 28/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n' 07.534.397/0001-40, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Positiva de Débitos Mobiliários com Efeito de Negativa 
Inscrição Municipal: 542591/001-44 

CNPJ: 07534397/0001-40 
Contribuinte: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA - ME 

Endereço: Alameda Salvador, N° 1057 , CAMINHO DAS ÁRVORES 

Número da Certidão: 10.836.350 
a  Certifico que a inscrição acima está com a seguinte situação de débito, até a presente data, resalvando o direito da

W Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, conforme artigo 277, § 3'. da Lei 7.186/06. 

• 

Exercício Localização Tributo Tipo de ~Lua 

Situação de Autos e %Mie 
Tipo 

Contribuinte em situação rentd 

Total Total Total Total 
Cotas Cotas Cotas Cotas 

a Vencer Atraso Residiu) 

Emissão autorizada à 11:35:31 horas do dia 01/08/2022 
Válida até dia 31/08/2022 
Código de controle da certidão: C8O9B43785ACE0EAA920B713CF17EF0IF 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda (httpliwww.sefaz.salvador.ba.gov.hr), 
através do código de controle da certidão acima 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 
CNPJ: 07.534.397/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 de Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PÇFN) débitos Inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfmgov.bm. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:36:44 do dia 21/02/2022 <hora e data do Brasília>. 
Válida até 20/08/2022. 
Código de controle da certidão: 5C50.FA8A.BFE7.739D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Voltar 

CAIXA 
CAIXA Econômaca FEDERAI.-

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprin-úr 

Inscrição: 07.534.397/0001-40 

Razão SocialW C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA ME 
Endereço: AV TANCREDO NEVES 1632 SL 1602 TORRE NORTE / CAMINHO DAS 

ARVORES / SALVADOR / BA / 41820-021 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/07/2022 a 14/08/2022 

Certificação Número: 2022071601313785678867 

Informação obtida em 01/08/2022 15:25:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



01/08/2022 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

005877423 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 10 GRAU 

CERTIDÃO N°: 005877423 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no tate do Tribunal de Justiça 
(http://esaj.8ba.Jus.br/scolabrirConferencia.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuiçoes de feitos eiveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 01/08/2022. verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

G C F COSULTOFUA FINANCEIRA LTDA, portador do CNPJ: 07.534.397/0001-40, estabelecido na 
ALAMEDA SALVADOR, N. 1057, TORRE EUROPA, SALA 1211, CAMINHO DAS ARVORES, CEP: 
41820-790, Salvador BA.  •1111************ It ir r******~* 1,11~ 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado etou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados polo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será neratcária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira. 1 de agosto de 2022. 

005877423 
PEDIDO N°: Imenten 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, Geraldo Capinan Filho, inscrito no CPF 922.226.505-00, 
estabelecido na cidade de Salvador-BA no endereço M Luis Viana número 6312 Ap 
201 Edf Manhattan Square, executou a consultoria financeira á recuperação de créditos 
de taxas de TITe TLA da Telefônica do Brasil S.A no mês de Maio de 2021, no 
município de Juruti-AM, com a qualidade e presteza demonstrando capacidade técnica 
na execução que foi proposto, não existindo ate a presente data, fatos que desabonem a 
conduta e responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

Juruti-AM, 11 de Maio de 2021 

JOSE MARIA RO DA ROCHA JUNIOR 
: 6È405.162-1S 

1Mhidégmulaittior 
Prefeito feeeksdel de hnik 

071.628.505.162-15

• 

Rua Francisco de Pauis, 98— Centro — C,ep.: 69.52o-000 
Juruti - Amazonas 



ATEST 

Atesto, para os devidos fins Mie á tj
inscrita no CNPJ 07.534.397/0001 
endereço Alameda Salvador, 1057, Torr
representada pelo sócio administrador 
financeira referente à recupera dea' 
do Brasil S/A no mês de maio de 2021 no município
e presteza, demonstrando capacidade técnica na ^Vã 
existido até a presente data fatos que desabonem a conduta e-. 
empresa. 

Por ser verdade firmoopresnte.e 

Telha -SE. 2&di aio 

IRA tTDA, 
no 

Árvores, 
onsultoria 
telefônica 
qualidade 

Gsto, não 
',Jade da 

RUA JOSÉ PERERD\ D  
CNPJ: 13.118 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITORORÓ 

CNPJ 13.752.993/0001-08 
Rua Duque de Czcidas, 165 - Centro 

Fone: (73) 3265-1912 - Fax: (73) 3265-1153 
www.ttororo.baspv.br - CEP: 45.710-000 - Itororti - Bebia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GIZE CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, inscrita no 

CNPJ 07334.397/0001-40, estabelecida na cidade de Salvador - Bahia, no endereço Alameda 

Salvador, nv 1057, Caminho das Árvores, representado pelo Sócio Administrador Geraldo 

Capinan Filho, executou a consultoria financeira referente à recuperação de créditos de taxas 

de TFF da TELEMAR NORTE LESTE S/A no mês de julho de 2021, no município de Itororó - Bahia, 

com a qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto, 

não existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 

empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

c seercip, 44.-;\ 

/ 3 N Itororo 

ta. 

Diretor de:Tributos da Prefe Municipal de 'tororó - Bahia 



ESTADO DE GOIÁS 
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE FLORES DE GoiAs 
COLETORIA MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS 

DMAI - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO 
IMÓVEL 

PRAÇA DA MATRIZ RX 44 -CEN7R0 -FLORE9GOLAS -GO-CEP 73.898-000 
TELEFAX: (62) 3448-1314 - e-mail coletorIa@thresdegoIas.govix-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF 

CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, inscrita no CNP) 

07.534.397/0001-40, estabelecida na cidade de Salvador - 

Bahia, no endereço Alameda Salvador, 1057, Torre Europa, 

Sala 1211, Caminho das Árvores, representado pelo Sócio 

Administrador Geraldo Capinan Filho, executou a 

consultoria financeira referente à recuperação de créditos 

de taxas de TFF, TIL e TIA da Telefônica do Brasil 5/A - 

VIVO no mês de novembro de 2020 no município de Flores 

de Goiás - Goiás, com a qualidade e presteza, 

demonstrando capacidade técnica na execução que foi 

proposto, não existindo até a presente data, fatos que 

desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

Flores de Goiás GO, 19 de Novembro de 2020. 

JADIEL ERREIRA E OLIVEIRA 
Préfeito Municipal 

Jadiel Ferreira de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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UCURUI 
Traba1ho, Paz e Progresso 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA FINANCEIRA t"TDA, inscrita 

no CNP.' 07,534397/0001-40, estabelecida na cidade de Salvador— Cabia, no endereço Alameda 

Salvador, ng 1057. Caminho das Arvores, representado pelo Sócio AdnaniSttadok Çeraido Capinan 

Filho, executou a consultoria financeira referente à recuperação de créditos de taxas de TFF da 

Telefônica do Brasil S/A — VIVO no mês deluNito de 2021, no município-de:~ :Para, f:Ofn a 

qualidade e presteza, demonstrando capacidade térnica na stX‘eição# que (6i proposto, 

existindo até a aresente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

Tucurul -PÁ, 09 de Julho de 2021. 



ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO CATFTE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

. 

• 

Declaramos para os devidos fins, junto aos órgãos Públicos, que a 

empresa G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, situada na Alameda Salvador, n° 1057, Caminho das Arvores, cidade: 

Salvador/BA, CEP — 41820-790, inscrita no CNPJ sob o n.° 07.534.397/000140, 

prestou para o Município de Rosário do Gateie, os serviços técnicos especializados 

de recuperação de créditos tributários, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Finanças, através do contrato n° 13/2021. atendendo de forma plena e 

satisfatória todos os compromissos assumidos, conforme detalhe da descrição 

abaixo: 

['TEMI DESCRICAO DOS SERVIÇ.OS  'DTO 

[1 01 Serviços de Recuperação de Créditos 

Rosário do Catete/SE, 08 de abril de 2021. 

TValor 

100.000 00 

Praca Clodoalclo Passos. n' 38, Centio CEP -49.160-000 - Fone: ( Oxx79) 274 - izidirm— 1260 
C.G.C.: 13 109.756/0001 - 15 Rosiatio do Carate - SE 



MUNI CIPIO DE ITARAIANINHA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a empresa GCF - Consultoria 

inscrito no CNPJ n°07.534.397/0001-40, estabelecida na Avenida 

Tancredo Neves, n° 1632, Edif.Salvador Trade Center - Terra Norte, 

salas 1601/1602 Salvador - Ba, CEP 41820-000, representada pelo 

Sr.Geraldo Capinan Filho, Inscrito no cpf 922.226.505-00. Executou 

consultoria financeira referente a recuperação de credito de taxa de TFF 

e TLA da operadora VIVO no mês de maio de 2022, no município de 

Itabaininha-SE. Com qualidade e presteza, demostrando capacidade 

técnica na execução do que foi proposto, não existindo até a presente 

data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

Itabaianinha - SE, 03 de junho de 2022 

Danilo Alves 
Prefeito 

rvalho 

Vai

Praça Floriano Peixoto n°27 CNP) tt° 13.098.181/0001-52 - cep 49.290-000. Fone: 793544-1291/2973 



T"~al 

Prefeitura Municipal de 
Santa Terezinha do Tocantins 

....saetattariutenta~ew 
- 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO, para os devidos fins de direito, que a empresa G C F 

CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME, Inscrita No CNPJ: 

07.534.397/0001-40, AV Tancredo Neves 1632 SL 1602 Torre/Caminho das 

Arvores Salvador - BA, representado pelo seu representante legal, Samoel 

Martins dos Santos, inscrito no CPF: 034.511.571-60 e RG: 105.014, 

brasileiro, casado, advogado, estabelecidos profissionalmente na rua 

castro Alves, n g 29, Bairro Centro, Nazaré — TO, CEP: 77.895 — 000. 

Executou serviços de consultoria financeira para, Contratação de serviços de 

assessoria especializada em recuperação de ativos referentes às taxas devidas 

pela operadora de telefonia celular com atuação no município denominada 

Telefônica Brasil S/A, junto ao município de Santa Terezinha do Tocantins- TO, 

no período de 12 de Março a 12 de Junho de 2019, período de 90 (Noventa) 

dias, demostrando capacidade técnica na execução do qual foi proposto, não 

existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta e 

responsabilidade da empresa. 

Santa Terezinha - TO, 25 de Junho. de 2019. 

MAÍDONÇ( ANGEL6 JO DA SILVA 
SECRETARI DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 



• 
LADAINHA 

União e Progresso 
a.u.effiÇAO 10.7 • *RO 

• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LADAINHA 
UNIÃO E PROGRESSO 

ADMINISTRAÇÃO 2217.2020 

ATESTADO Dg CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa G C F CONSULTORIA FINANCEIRA 

LTDA, CNPJ n° 07.53.4_397/0001-40, sediada na AL SALVADOR, n° 1057 

COMPLEMENTO TORRE EUROPA SALA 1211 — CAMINHO DAS ARVORES, na Cidade 

de SALVADOR - BA, Executou Consultoria Financeira referente á recuperação de 

créditos de taxa de TFF (Taxa de Licença de Funcionamento) da operadora VIVO no mês 

Outubro de 2020, junto ao municfpio de Ladainha — MG com qualidade de presteza, 

demonstrando capacidade técnica na execução do qual foi proposto, não existindo até a 

presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

Declaramos ainda que a empresa acima sempre nos atende com pontualidade, 

cumprindo os prazos estipulados, não tendo nada que a desabona 

Por ser expressão da verdade e para que surtam os efeitos desejados," firmamos o 
presente atestado. 

Prefeitura Municipal de Ladainha, 22 de outubro de 2020 

(adir Oliveira 
de ncas e PlanejamentO 
Fartey l'ito Nisch/ (Mote.... 
Sentara de Ptanemovinto 

PRAÇA FREI PEDRO, 02 • CENTRO. LADAINHA - MINAS GERAIS - tOk31.04ba ?et sc•v. • a • -• 



PREFEITURA 'MUNICIPAL DE GAAIELEIRAS - ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 01 r,12 4X2/0001-01

Pus NozWeipu ~une' Ocr - rfrrrn,.. - r•an4S,  - 
TELEFAX: (36) 3/111S104 pnallikeseptelsáriselliattop.criambr 

SITE: gainwitskataqueoviar 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os rins de dire4o que a empresa GCE Consultona 

Financeira LTDA. pessoa jurídica de direito privado. insana no CNPJ n° 

07 534 397/0001-40 com sede à Av Tancredo Neves. n° 1632. sala 1602. Torre 

Norte Caminho das Arvores Salvador-8A Executou Consultoria Financeira 

referente a recuperação de recolhimento de receitas tnbutánas, de Taxa de 

Fiscalização do Funcionamento TFF. TLL e TIA das torres de telefonia fixa e 

móvel dos Ultimou 05 anos. no Muntcipso de Gameleiras-MG, recebendo como 

honorários a importância de RS 45 050.03 reais pela recuperação das taxas sobre 

as torres de telefonia com qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica 

na execução no que foi proposto, não havendo fatos supervenientes que desabone 

a sua conduta técnica e gerencial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e 

que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto dos 

serviços prestados até a presente data 

Gameleiras-NIG 05 de Agosto de 2020 

Gilmar Rad ni g. <ecrã infra 
juipors. ---

-11-1; rue usai / GanwiaitrisMG 

Ca.itflfli 1 E astaeiSii 

ddie.;..,,,, 



ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de direito que a Empresa GFC Consultoria 

Financeira LTDA, estabelecida na Alameda Salvador, N° 1057, Edificio Salvador 

Shopping Business, Torre Europa, SL. 1211, Caminho das Árvores, Salvador — 

BA, inscrita no CNPJ sob n.° 07.534.397/0001-40, representado por seu sócio 

administrador o Sr. Geraldo Capinan Filho, CPF n° 922.226.505-00, executou o 

serviço de consultoria financeira referente a recuperação de créditos de taxas de 

TFF e TLL das torres de telefonia fixa e móvel, Telefônica do Brasil e Tim, no 

mês de abril de 2022, no Município de Tabatinga-AM. Com qualidade e presteza, 

demonstrando capacidade técnica na execução do que foi proposto, não existindo 

até a presente data, fatos que que desabonem a conduta e responsabilidade da 

empresa. 

Tabatinga-AM, 28 de Abril de 2022. 

ELUSAY DA SILVApor ELUSAY DA SILVA Assinado de íorrna digital 

TAPUDIMA:699C0TAPUDIMA:69906173220 
1~2022 0428 1254233 

173220 , -05•00' 

Elusay da Silva Tapudima 
Secretária Municipal de Finanças 

Avenida da Amizade, 1770- Centro — CEP: 69.640— 000- Tabatinga/AM 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINOPOLIS 

CNN: 25.064.072/0001-23 
ADM 2021 / 2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, 
estabelecido no endereço: Alameda Salvador, 1057 - Torre Europa, sala 1211, caminho das 
árvores, Salvador - Bahia, inscrita no CPAU: 07.534.397/0007-40, representado pelo sócio 
administrador Senhor Geraldo Capinan Filha executou a consultoria financeira, para este 
Município, referente a recuperação de créditos e taxas de TFF e TL4 da Telefônica do Brasil, com 
qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução do que foi proposto, não 
existindo até a presente data fatos que desabone a conduta e responsabilidade do citada 
empresa. 

Por ser verdade, firmo a presente. 

Atenciosamente, 

Darcinápolis-TO, 25 de Junho de 2021 

- Assinado de forma digital por 
JACKSON SOARES ,E JACKSON SOARES 

MARINHO:00564921114 l'IAANNH003564921114 
s y Dados: 2021.0625 1O.11:18 -O3

JACKSON SOARES MARINHO 
Prefeito Municipal 



BREJO GRANDE Do ARAGUAIA 
Vivendo um Novo Tempo 

Governo Munictoal 202 24 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO GRANDE DO ARAGUAIA, 

ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica, inscrita no CNP) n° 22.938.773/0001-56, 
sediada a Avenida 13 de Maio, 272 - Centro, CEP: 68.521-000, por meio da 
Secretaria Municipal de Finanças, ATESTA para os devidos fins de direito e a 
quem possa interessar, que a Empresa G C F Consultoria Financeira LTDA, 
inscrita no CNP) n° 07.534.397/0001-40, situada na Alameda Salvador,1057, 
Torre Europa, Sala 1211, Caminho das arvores, Salvador -BA, CEP: 41.820-790, 
executou os serviços especializados de Consultoria financeira visando a 
recuperação de ativos referentes as taxas devidas pela operadora de telefonia 
celular com atuação no município denominada Telefônica Brasil S/A e Telemar, Ci 
Móvel no mês de abril de 2022, nos termos do contrato no 6/2021-05. 

Os serviços descritos foram prestados com excelência, qualidade e de 
acordo com os objetivos pré-estabelecidos no contrato firmado entre a empresa e 
esta Municipalidade, demonstrando capacidade técnica na execução do que foi 
proposto, não existindo ate a presente data, fatos que desabonem a conduta e 
responsabilidade da empresa. 

Brejo G ;nde do Araguaia-PA, 02 de Maio de 2022. 

• 

RAMON LI NTOS 
Secretario Mu Finanças 

Ramon 
Sec Sugai 

NUS 001/2021-GP 

Avenida 13 de Mato, 272, Centro, CEP: 611521-000 - Dr* Grande do Ateguele- Pará. 



UllthADO u

IMA MAU JUSTA E HUMANA 

" Ir Superintendência Municipal de Administracão 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA, inscrita no CNPJ 07.534.397/0001-40 estabelecida no 
endereço, edifício Salvador Shopping Business, Torre América — sala 714, Caminho 
das arvores, Salvador-Bahia neste ato representada por Geraldo Capinan Filho, 
brasileiro, empresário, residente e domiciliado no Conjunto Bosque imperial, 81, 
Bloco 2, Apto. 404, São Marcos, Salvador-BA, executou a consultoria financeira 
referente à recuperação de crédito de TFF (taxa de fiscalização e funcionamento), 
TLA (taxa de licença ambiental), TLL (taxa de licença de localização), aceite de 
Obra (habite-se) e Dispensa Sanitária da operadora de Telecomunicações 
Telefônica do Brasil no mês de fevereiro de 2019, no município de Uruaçu-GO, 
com a qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que foi 
proposto, não existindo até a presente data fatos que desabonem a conduta e 
responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

Uruaçu, aos 13 (treze) dias do mês de agosto de 2019. 

Divl vão da Silva 
Superintenden unicipal de Administração 

RUA DONA GOIÁS, ESQUINA COM RUA GOIÂNIA, SETOR CENTRAL URUAÇU-GO - CEP: 76.400-000 
CNPJ: 01.219.807/0001-82 - FONES: (62) 3357-1014 OU (62) 3357-4255 



PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO GERALDO DO ARAGUNA PARA 

CNN 10.249.241/0001 22 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA FINANCEIRA 
LTDA. estabelecida no endereço: Alameda Salvador, 1057— Torre Europa, sala 1211 
caminho das árvores, Salvador — Bahia, inscrita no CPNJ: 07.534.397/0001-40. 
representado pelo sócio administrador Senhor Geraldo Capinan Filho. executou a 
consultoria financeira, para este Município, referente a recuperação de créditos e 
taxas de TFF e TLA da Telefónica do Brasil, com qualidade e presteza, 
demonstrando capacidade técnica na execução do que foi proposto, não existindo 
até a presente data fatos que desabone a conduta e responsabilidade do citada 
empresa 

Por ser verdade, firmo o presente 

SS Geraldo do Araria — TO, 22 de Julho de 2021 

JEFFEFtSON DOUGLAS " nade et Icem gila Ca 

JESUS Juretsom oousuass a 
ouvem:turma 

OLIVEIRA:94770824220 DICOS: 20241722 09:49:11 43tc 
JEFFERSON DOUGLAS JESUS OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

1 
1 

1 s4ioA ER AL cio 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF-CONSULTORIA 
FINANCEIRA, intata no CNP,' sob n° 014.534.397/000140, estabelecida na Av. 
Alameda Salvador n°1211. Torre Europa - Caminho das árvores, sala 1211, Salvador-
EIA. CEP 42.700,130, representada pelo Sr. Geraldo Capinan Filho, inscrito no CPF 
sob n° 922.226.505-00. Executou consultoria financeira referente a recuperação de 
crédito te taxas de TFF e TU. das torres de telefonia fixa e móvel, Telefônica do Brasil 
e TIM, no mês de abril de2022, no mtmiclpio de São José da Coroa Granoe-PE Com 
qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução do que foi 
proposto, não exietindo até a presente data, fatos Que desabonem a conduta e 
responsabilidade da empresa. 

Mc José de Coroa Grande-PE. 20 de Maio de 2022. 

m Ff OURA Cf SÃO JOSÈ DA COROA GRANDE 
) 117 7  Plier . 10 1111.113110001-11 

WMINPI sacosedeeeroagrandeaemebr 1 E-rnait pmseageoullooksone 1 Fona Faz: (111) IaM 124e 
aN-,a Contentem Genes, sin - Centro. Sie alai da Coroa Grande - PE t9': 56.565-0110 



• 

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA  DE PROPRIA 

Trasieme 7 de Setembro_ re 37, Santo - Centro 
.Proprie -- SE emii: 49900-000 
CRPJÉNW. 11111.320/0001a8 

ATESTADO DE 

Atesto, para os devidos fins, que a Empresa: GCE CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, inscrita 
no CNRI: 07.534,397/0001-40, estabelecida na cidade de Salvador Bahia, no endereço 
Alameda Salvador n 1057, Torre Europa, Sala 1.211, Bairro: Caminho das Árvores, 
representada pelo sócio administrador: GERALDO CAPINAM FILHO, executou a consultoria 
financeira referente a recuperação de créditos de taxas de: T.F.F. E T.L.A. - da TELEFÓNICA 
DO BRASIL S.A.— no mês de Junho de 2021 no município de Propriá/Sergipe, com qualidade 
e presteza, demonstrando capacidade técnica tia execução do que foi  proposto, não 
existindo até a presente data fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 

empresa. 

Por ser veroade firmo o presente. 

UCIVA ALVES SANTANA 
retido Municipal da Fazenda 

2.021 



• 

• 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHIN HO 
ADM: 2017/2020 
CNN:25.061926/0001-57 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Modalidade de Licitação INEXIGIBIL1DADE— NT 001/2019 
Processo ri4. 001/2019 

ATESTAMOS, para os devidos *is de direito, que a empresa G C F 
CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA - ME, com sede na Rua Tancredo Neves, ne, 1632, 
Sala 1602 Torre Norte, Bairro Caminho das Arvores, CEP 41.820-021, Cidade Salvador, 
Estado Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o n4. 07.534.397/6031-40, venceu o 
procedimento licitatifirio leinoraitbutlenE n4. 01/2019, com vistas à prestação de 
serviços profissional especializado em assessoria e consultoria voltada à- recuperação 
de recolhimentos e receitas Tributária de TFF (Taxa de Fiscafização e Funcionamento) e 
etc, conforme contrato n4. 011/2019, não havendo fatos supervenientes que 
desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e 
desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reciamaçllo ou objeçãe 
Quanto à qualidade dos serviços e quanto à liberação da garantia contratual junto .5 
instituição financeira até a presente data, 

itiathInhentt 84 de julho de 2019 

DA* Ferio Oiti* 
~nos 

Prefeitura Muni ripai de 'bac:Nabo/TO 
Diva Ribeiro de Meio 

Prefetta 

P; na dos Três Poderes, 194, CEP: 771193-000 — Centro— Riachinho —10 - Tel (63) 3443-1155 



ATESTADO DECAPACIDACEIÊCNCA 

Atesto, para os devidos fins. que e ~reli* Ger -- Consultaste 

Financeira, inscrito no CNPJ na 07.5343970X11-40,eala1ieledde na Avenida Narrada 
Salvador n° 1211 , Tone Europa - Caminho das Árvores. sete 1211 Salvador -Se CEP 
42/00,130, representada pelo Sr. Geraldo Capinen ~bis:~ no CPF: 922 22f3 505-
00 Executou Consultoria Financeira referente a recuperação de crédito de taxas de TFF 
TLL das torres de telefonia fixa e móvel, Tekatecica do Brasa e 1114. no mãe de abril de 
2022, no município de Borba-AIA. Com qualidade e prestem delambendo capacidade 
técnica na execução do que foi paposio, não existindo alio a prometa dele, fatos que 
desabonem a conduta e responsabilidade da emprese 

BotbeaM. 25de abril de 2022. 

Avenida 13 de Malo,108 ~Telefone 92.981117-2370 Borba - ArawasCek49,200,0se 
CbtfU: 04 A77.568/0001-49 

Papei IX 1 

Diotasacio coa Camihaenner 



A DECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, STIT,IADA NA CIDADE Te SIMÃO DIAS, 

ESTAM DE SERGIPE) REPRESENTADA  PELO SEU SECRETÁRIO CLAUDIANO 

SOARES on SANTANA, ATESTA PARA OS DEMOS FINS QUE A EMPRESA Ra 
CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA, ingria DO CPIPS ah a a*.r.S34.391/0001-

40, SITUADA NO ENDEREÇO ALAMEDA SALVADOR, 1057. TORRE antoPa, SALA 
1211, BAIRRO camomos DAS ÁRVORES, Ca!: MAM-PA SALVADOR/BA, 
PRESTOU sonoços DE copiamos Tc mossa vaAkTom 
RECUPERAÇÃO DE attDiTIRS TRIDUTÁRIOS, DECORRENTES DE TLE, Ta E 

IPTU JUNTO A EMPRESAS DE TESFONIA TIRA E móva, tas RAvoit DO 
murocino or MMAO MAM CONFORME PROCESSO DE DIERIBILIDAD13 

10/2021 E coNntmo mun. 

ESTA ARARNISTRAÇA° PÚBLICA, CONSIDERA QUE ATE A PRESENTE 
DATA A REFERIDA EMPRESA TEM CUMPRIDO INFEORALMENTE AS 

OBRIGAÇÕES PREVISTAS. 

fl ua Preddeate~ 129 Ca- arou DM/SE - 49.480-000 
CM3611-1211 saaSteditaagembr 

Digitalizada com CamScanner 





ATESTADO DE CAPAC 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa G C F 

CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 07.534.397/0001-

40 situada na Alameda Salvador na 1057, Torre Europa, sala 1211, Caminho das 

Árvores- Salvador -BA, CEP: 41.820-790, presta serviços de Consultoria financeira 

visando a recuperação de ativos referentes a taxas devidas pelas operadoras de 

telefonia celular com atuação no Município, para atender a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ULIMICIPOLIS-PA, inscrita no CNPJ-008 nD 83.334.672/0001-60, 

estabelecida na Avenida Pará. n° 651, bairro Caminho das Árvores Mn Uliamipolis 

- Pará, que detém qualificação técnica para prestar serviços no fui secimento dos 

serviços acima citados. 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante aos serviços solicitados, informamos ainda que a entrega 

dos serviços teve bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, no que se :refere a qualidade e prazos, nada 

constando que a desabone a capacidade técnicSe comercialmente, até a presente 

data. 

Ulianõpblis, 13 de maio de 2022 

t/cteixAr_szao

Kalitha Baixara Destro Sena 
secretária. Municipal de Administração e Firtan 

(Q) Av. Pará 651 /Bairro Caminho das Árvores 2-000 Uhanõpolis-PA +5591 98883.1009 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO noiweos

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, 

ME estaeel 

Salvado/BA, Cep. 4 

recupera*, 

Licença e. 

movei, estabeleCi 

pontualmente 

declaramos es 

verdade, El 

ira LTDA 

Árvores-

serviços de 

E (Taxa de 

fonia fixa e 

sempre e 

, pelo que 

. Por ser 

Rua Senador Leu ad Batata, 144 -Centro, fdkorsolnhanitt 
Cd: (79)3455-1664 wwwsodonitagasse.gov.bri 



ESTADO DOPARÁ 
a eia Mattieimil de Dom abes 

Secretaria Municipal de Plairejameatoe Projetos 
95L681/0401-45 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF — 
Consultoria Financeira, inscrito no CNPJ ri c` 07334.397/000140, 
estabelecida na Avenida Alameda Salvador n° 1211, Torre Europa - 
Caminho das Árvores, sala 1211 Salvador -Ba, CEP 42.700,130, 
representada pelo Sr Gemido Capinan Filho, inscrito no CPF: 922226305-
00 Executou Consultoria Financeira referente a recuperação de crédito de taxas 
de TFF e TLL das torres de telefonia fixa e móvel, Telelbnica do Brasil, no 
mês de maio de 2022, no município de DOM ELISEU — PA. Com qualidade 
e presteza, demostrando capacidade técnica na execução do que foi 
proposto, não existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta 
e responsabilidade da empresa. 

Av. Juscelino Kubitscheck, 02 - Centro, Bani Eliseu-Pit CEP 68.633-000 
wirm.dontelisetitsastosk (94) 3336-2210 



Diário Oficial do 
MUNICÍPIO 
Prefeitura Municipal de Dario Meira 

sta edição enco se no site o este ente. 

Prefeitura Municipal de 
Dário Meira publica: 

• Publicação da Ratificação/Resultado do Processo — Processo de 
Inexigibilidade N° 003/2021 — Objeto: Contratação de empresa 
Contratação de Prestação de serviços de recuperação de recolhimentos 
TFF (Taxa de fiscalização e funcionamento), TLL (Taxa de licença e 
locação), e TIA (Taxa de licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e 
móvel, estabelecida no âmbito do município que estão cadastradas, 
envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos e 
ISS Bancário e Coelba. (G C F Consultoria Financeira Ltda-Me). 

• Extrato de Contrato N°. 0058/2021. (G C F Consultoria Financeira Ltda-
Me). 

Gestor - ‘Afill iam Almeida Sena / Secretario - Governo/ Editor - Ass. Comunicação 
Rua 'saias Rego n°01 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: XE7OLKROITTHLICKL1342Q 



Sexta-feira 
21 de Maio de 2021 
2 - Ano - N° 1149 

Dário Meira Diário Oficial do 
MUNICMPIO 

Inexigibilidades 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DARIO MEIFtA 
ESTADO DA BANIA 

CNPJ N° 13.700.170/0001-09 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DARIO MEIRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 058/2021 - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°. 003/2021 

PUBLICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO/RESULTADO DO PROCESSO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Dario Meira-BA, 

comunica a população em geral o resultado do processo acima descrito, a saber: 

Empresa: O C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA-NE, inscrita no CNPJ sob n° 

07.534.397/0001-40; Finalidade do Processo: Contratação de empresa Contratação 

de Prestação de serviços de recuperação de recolhimentos TFF (Taxa de 

fiscalização e funcionamento), TIL (Taxa de licença e locação), e TI A (Taxa de 

licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito 

do município que estão cadastradas, envolvendo cadastramento in loco dos seus 

imóveis e/ou equipamentos e ISS Bancário e COELHA; Valor Global: R$ 100.000,00 

(cem mil reais); Prazo de Vigência do Contrato: de 20 de maio de 2021 à 31 de 

Dezembro de 2021. 

Bário Meira (BA), 20 de maio de 2021. 

Bruno Lima Marques 
COORDENADOR DE LICITAÇÕES 

End.: Rua (saias Rego. 01 - Cenho- Dado Medra - Bebia - CEP 45.590-000 
CNPJ: 13.700.174/0001-09 - Tal.: (73)3621-202513621.2009 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: XE7OLKROITTHZJDKL1342Q 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

Extratos de Contratos 

Dário Meira 
Sexta-feira 

21 de Maio de 2021 
3 - Ano - N° 1149 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DÁRIO MEIRA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ N°13.700.17410001.09 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DARIO MEIRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 058/2021 - PROCESSO DE INEXIBILIDADE N". 003/2021 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n". 0058/2021 - Contratantes: A PREFEITURA MUNICIPAL DE DARIO MEIRA e G 

C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA-NE, inscrita no CNPJ sob n° 07.534.397/0001-40; 

Objeto: Contratação de Prestação de serviços de recuperação de recolhimentos TFF 

(Taxa de fiscalização e funcionamento), TLL (Taxa da licença • locação), e TLA 

(Taxa da licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida 

no âmbito do município que estio cadastradas, envolvendo cadastramento in loco 

dos seus imóveis e/ou equipamentos a ISS Bancário • COMEI)) Valor Global: R$ 

100.000,00 (cem mil reais); Prazo de Vigência do Contrato: de 20 de maio de 2021 

à 31 de dezembro de 2021; Dotação: 03.06.00; 2.011; 3.3.9.0.39.00; Fonte de 

Recursos 00 - Recursos Ordinários; Data do Contrato: 20 de maio de 2021; 

Assinam: william Almeida sena e Geraldo Capinan Filho, respectivamente pela 

Contratante e pelo Contratado. 

Dário Meira (BA), 20 de maio de 2021. 

BRUNO LIMA MARQUES 
COORDENADOR DE LICITAÇÕES 

End.: Rua 'saias Rego. 01 - Centro- Dedo Meira - Bahia - CEP 45.590-000 
CNPJ: 13.700.174/0001-09 - Tel. (73)3621-2025/3691-2009 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: XE7OLKROI1THZJDKL13420 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CILi PRETA 

Rua Dr. Chico Teixeira, 115 - Cedro - CM Preta/AL CEP 57760-000 
CNN 12.334.629/000147 

Chã Preta/AL, 14 de julho de 2021 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCE CONSULTORIA FINANCEIRA 
LTDA, estabelecida no endereço: Alameda Salvador, 1057 -TOMS Europa, sala 1211, caminho 
das árvores, Salvador - Bahia, inscrita no CNP': 07.534.397/0001-40, representado pelo sócio 
administrador senhor Geraldo Capinem Filho, executou a consultoria financeira, para este 
Município, referente a recuperação de créditos de taxas de TFF e TLA da Telefonica do Brasil, 
nos meses de Março de 2021 à Julho de 2021, com qualidade e presteza, demonstrando 
capacidade técnica na execução do que foi proposto, não existindo até a presente data ftos que 
desabone a conduta e responsabilidade da citada empresa. 

A ten c ios amen te , 

Até ttiamitisems_a_ 
.811CraMp de R.t r 

~Int /305.4:02- .5721
tomo lenir u Manda 

Secretária de Finanças 

Rua Dr. Chico Teixeira, 115 - Cento.- 04 ProbIAL CEP 57760-000 
003 12.334.629/0001-57 



3 o fiaoclie TeJhor ,

ATIMADQSatiDADE TtOilCA 

• 

• 

Atesto, poro os devidos fins, que a empreso GCF GONU/170RM FINANCEIRA LTDA, 
estabelecido no endereço: Alameda Salvada 1057 - lbrre Europa, sala 1211, cominho dos 

árvores, Salvador - Bahia, inscrita no f.NPI: 07-534397/0001-40, representado pelo 5000 

administrador Senhor Geraldo açaima alko, executou o consultoria financeira, poro este 

Município, referente a recuperação de crédito' s de taxas de TFF e TIA do rekfônica do Brasil, nos 
meses de Fevereiro de 2021 à maio de 2021, cam~dade e presteza, demonstrando capacidade 
técnico no execução do que foi proposta nao existindo até o presente °kVferos que desabone a 
conduto e responsabilidade do cftada empresa. 

Por ser verdade, firmo o presente. 

Atendosamente, 

"NUM& .14 de junho de 2021 

AIDAMilt DA COSTA 

~Ao de Finanças 

Conj. Residencial Raimundo Nonato - Platô IR - Que& :! 
CEP: 57830-000/ CNN: 12.332.995/r-



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIA 
ESTADO DA ~IA 

Ct4P,) 14.100.74TI000I-26 
Praça Municipal, 27— Centro 

CEP 47970400 - Machio das Navaa/BA 

Atesto para os devidos tins que a emprese G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA - ME, 

Cadastrada no CNPJ sob ri° 07.534.397/000140, estabelecida na Rua Av. Tanensdo Neves, 1632, 

Sala 1602 Torre Norte, CEP 41220-02!. Caminho das Arvores. Salvador -- Balda, neste ato repre-
sentada pelo Sr° Geraldo Capitula Filho, portador da carteira de h:~ Profissional n°
660222E25 SSP - BA. CPF n° 922.226.50540, residente e domiciliado na Av. Tanr..redo Neves, 
1632 SI -1602 EDF Salvador Trade Center Torre Norte, Pituba. Salvador Ralos, prestou serv iço 
na recuperação de créditos fiscais junto aos õrgos de telecotnunicaçao, mais mochamente a resti-
tuição de valores decorrentes de pagamento de imposto de TFF e Licença Ambiatal. não recolhi-
dos em favor do Município. 

Atesto ainda que a empresa cumpriu com toda s obrigações a contendo e todos os prazo estabe-
lecidos 

Ria. o das es- 8, 01 de abril de 16. 

Fone: (77) 3624-21 FECC (77) $6242233 
e-Inidt 



ESTADO DA DARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIU 
SECRETARIA fie PIANEJAMENTO allS140 -E MANCAS 
Praça Duque de Caxias, *In, Centro .C.81: 48110030 ~labia 
Fone (r71) 3641-1122 Fax 3641-1404 Elnati seukAticalutasev,b,

ATESTADO DE Ç, 

Atesto para os devidos fins. que a envasa GCF Consultoria, 
inscrito no CNP./ 07.534_397/0001-40, est:abeis:ida na Avenida Tancredo 

Neves, n° 1832, Edil. Stilvator trade Ceder — Torre Norte, saias 1801/1802 
Salvador-Ba. Cep 41.820-000, representada pato Sr. Geraldo Capinan Filho, 
inscrito no CPF 922.22a505-0O. ~ou Consultoria Financiai-a referente 

a recuperação de ~Hos de taxa de T FF da aparadora VIVO, no mês de 
Janeiro de 2016, no Município de Cai-Se, com ~dada 41 presteza, 
demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto, não existindo 
até a presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 
empresa. 



Estado da Bahia 
Prefeitura Mumwpal de Nova 
Secretaria de Administração e 
CNP) 13.904420/0001-44 

Declaro, para os devidos fins, que Geraldo Capim= Filho, inscrito 
no CPF: 922.226-505-00, estabelece na Avenida Tanaedo Neves 1V2
1632, (Edf. Salvador Trade Center) Torre Sorte, SAIS 1601,1602_ 
Salvador/EA, CEP 41.820-020, executou Consultoria Financeira, 
colocando recursos das operadoras UOS MU 

COM qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na 
execução que foi proposto, não existindo, até a presente data, fatos que 

desabonem conduta e responsabilidade tanto da proOssional a 
vinculados. 

A contrafação se deu através dGFrocessç itiiit empenho  432 e 
contrato 112 1.513/2015 

de 2015 



i ceik"hureAMENTO 
tK E FINANÇAS 
ecretaria de Administração, PlanSmento 

ATESTADO DE CAPAC1DA 

Declaro, para os devidos fins, que Geraldo Capina Mo, ~to no 
PF: 922.226.505-00, estabelece na Avenida Tancredo Neves ng 1632, (EdE 
alvador Trade Center) Torre Norte, SALA 1601,1602, Szdvador/RA, CEP 
1220-020, executou Consultoria Financeira, colocando recui 
peradoras no municípios 

• 
Com qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução 

ue foi proposto, não existindo, até a presente data, fatos que desabonem 
onduta e responsabilidade tanto doprotissionala vinculados. 

A contrafação se deu através 
27/2015. 

• Silvio Ra ira AI 
Secretário de Adrninitstrat00, 

econMtuas kr".~."
a.,sinart 

ksar*nnie 
tss tu% — 

.5_04 . 

Praça Belarmino José ~aguas Centro, Usai. — Sabia — 
e-mail: ut. .te. pm 



ESTADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE mon:~ 

GABINETE DO PREFEITO 

Atesto, para os deeidos fins, que a empreso no CNPJ n° 

07.534.397/0001-40, estabelecido na Avenida T Edif. Salvador 

Trade Center — Torre Norte, salas 1801/1602 Salvador-Ela. CEP 41820-000, representada 

pelo Sr Geraldo Capinan Filho, inscrito no CPF n° 922.22Ssoun Executou Consultoria 

Financeira referente a recuperação de créditos de taxa de TFF da operadora VIVO no 

mês de outubro de 2015, no Municiai° de tbotifarna-Ba. Com qualidade e presteza, 

demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto, não existindo ata a 
presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade do profissional. 

A contratação deu-se através de Processo de xigkrilidade de Lictleção. 

Prefeitura 14unteipal ibetirarna 
declivem, n078 -Centra. 
(77) 3698-1126 

IWNWibOUTOTTIaba40.or9.tw 



Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF — Consultoria, inscrito no CNP.' 
n° 07.534.397/0001-40, estabelecida na Avenida -Enredo Neves n°1632, Edif. 
Salvador Trade Center -- Torre Norte, saias 1601/1602 Salvador-Ra. CEP 41820-
000, representada peio Sr. Geraldo Capinar+ Filho, Inscrito no CpF 
n°922226505-00. Executou Consultoria Financeira referente a recuperação cie 
créditos de taxa de T FF da operadora VIVO no mês de setembro de 2015, no 
Município de Barreiras-Ba. Com qualidade e presteza, demonstrando 
capacidade técnica na execução ClUe for proposto, não existindo ate a presente 
data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

Barreiras, 19 de novembro de 2015 

_sats 
Bdfttms 

Gobas4NO DO TRMIALMO 

Mi. Dr. dériston Andrade, 7W - Centro - flattetrast6A-Ceps,47.801-900 

Fone on 3613-9591 /fax 3613-9710 
.bartfrasfragarbr 04011013.654305/0001-95 



UNFO 
1-

CEP: 48.455-000 

t`desto. p.sa OS devidos fins, que a empresa OCF — Co. Itoria, Insert/ d, 
C \PI n" 07.534.397/0001-40, estabelecido na avenida lincredo Neves nu 1632. edil.- S-111":IC
Trade Center — 1 erre Noite, salaq 160111602 Salvador-8a, CE:P 41820-004 tepreserttada peto s:s, 
(leraido Capman Filho, iriso-mo no CPF no 9=226,505- 00, Executou Consultoria Idnan.er 
ter, ret ne a recuperação de créditos de taxa de 1 F f da operadora VIVO durante o mês de Jut' 
2016, no Mmtielpio da Novo Triunfo-Be, tora qualidade, e preste-na, demonstrando eapacklieL. 
tectuca na execução do que ihe foi proposto, ralo existindo até a presente data, raws 
desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. 

• 



Atesto para os devidos fins, que a empresa O C F — Consuhori 
inscrita no CNP.] 07.534397/0001-40, estabelecias na Avenida lanando Neves, nc 1632, 
Edil'. Salvador 'frade Center — Torre Norte, salas 1601 / 1602 — Caminho das Árvores - 

Salvador /BA CEP: 4/820.021, teptsentada pelo Sr. Gemido Capinou Filho, inscrito no 
922.226.505-00. Executou consultoria financeira mfeMMe ã recuperação de créditos 

de taxa de [FE da operadora VIVO no MS maio de 2016, neste município de lgaporã — 
BA. Com qualidade e presteza, demonstrando coptkeidade técnica ao execução do que foi 
proposto, não existindo até a presente data fotos que desabonem a conduta e 
responsabilidade da emprsa. 

Igaporii, 30 de maio de 2016 

CGC- 13. 484/0001-0*- Pa Bémardo deøÉfto. 430- c•-• Fax- (77) 
etabirietetweteltaelciisorn (77)3480•102,

CEP. 48490-000, Igaporà—BA 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 

DECLARO, para os devidos .s, que GERALDO CAP1NAN 
Inscrito no CPF 322.226,505-00, estabeleddo na Avenida Tonere:to Neves. 

11.532 (Ed[. Satvador Trade Cantei Torre Norte-,. Sele 1601, 1802 — 
Satvador/Bahia CEP —41820-000.. executou Consultons F(nanustre no ano de, 
2015, colocando recamos das aparadoras no Municioio de Ottveka dos 
3re.finnoz-3ahiar agindo -,,no qualidade e presteza, demonstrando capacidzade 
técnica na execução que foi proposto, não existindo até a presente data, fatos 
que desabonem a conduta e responsabilidade tanto do profissional a 
vinculados. 

A contrataçâo deu-se atnivés 



Estado da Balda 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAQUARA 
RUA ROSALVO FELIX 74 - CENTRO 
CEP .16980-000 04PJ/NIF 13.922.59610001-2 
reme 1-ax: 0xx75 3364 2105 12160 2161 
E-mail: frenasstia@tenell.ram 

ATESTADO 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF — Consultoria, inscrito no 
CNPJ n° 07.534.397/0001-40, estabelecido na Avenida Tancredo Neves n° 
1632, Edif. Salvador 'Frade Gemer — Torre Norte, saias 11101/1602 Salvador-0a. 
CEP 41820-000, representada peio Sr_ Geraldo Capinai/ Filho, inscrito no CPF 
n° 922.226.505-00. Executou Consultoria Financeira referente a recuperação 
de créditos de taxa de TFF da operação VIVO nos meses de janeiro e fevereiro 
de 2016, no Município de fraguara-Be. Com qualidade e presteza, 
demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto, não existindo 
até a presente date, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 
empresa 

fraguara, 24 de fevereiro de 2016. 

Poder Executivo Municipal— Gabinete do Prefeito 
Gestão 2013/2016 



PREFEITURA -MUNICIPAL DE 1T VS•S 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNI 

Atesto para os devidos fins, que a empresa GCF- CONSULTORIA, insulta no CNPJ na

07 534 397/000140, estabelecida na Avenida Tanaedo Neves, n° 1 832 Edifício 
Salvador Trade Center — Torre Norte, sala 1,601/1402, Salvador, Bailia, CEP 41,820-
000, representada peio Sr. -Geraldo CaOirtan Filho, inscrito no Cff n 922228.505-00, 
executou consultoria financeira referente tt recuperação de créditos de boxes de TFE 
da operadora Vivo, no mês de setembro de 2016, no município de Itaberaba, Bania, 
com qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução a que foi 
proposto, não existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta e 
responsabilidade da empresa. 

Itaberaba, 08 de setembro 

Avenida Rio Bronco, 617- Centro -CEP 46.890-000 - 
CNP./ 13 719 646/0001-75 



Declaramos, para fins de habilitação cm pipo?sso licitatório, que a empresa 

GCF CONSULTORIA FINANCEIRA L.TI)A4.4 , inscrita no CNRWMF sob n' 

07.53L'.397/0001-40. estabelecida a Avenida Tancredo Neves, 1632, Sala 1602. Caminho 

das Arvores, Salvador-Bebia, CEP: 41S20.021, executou/executa serviços no ano de 

2016, na Prestação de Serviços de recuperação de recolhimentos TU, (•iafira de 

fiscalização e funcionamento) e TLL(Taxa de licença e localização) das torres e telefonia 

o el estabelecida no â' mbito do MuncíPie que 

envokrendo cadastramento in loco dos seus imóveis 

cumpridora dos prazos e termos firmados na contrafação, o 

nenhum registro que a desabone. Portanto sob a ótica 

empresa c merecedora da capacitaçaõ-tecn,ca prevista na 

1993. 

Valença-Bahia 

• 

o cadastradas 

uipamentos, sendo 

contra a mesma 

inistração a referida 

i 8.686 de 21 de junho de 

1 de novembro de 2016, 



t Prefeitura Municipal de Capinópolis 
CEP 36360.006 Estado de Vines Gerais 

st-frfr 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Municiai° de Capinepolis. Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJMF sob o rf 18.457.23403001-28, Muita na 
avenida cento e teta, 536, B. Penem na cidade de Capnápolts. atesta para os devidos 
fins. que a empresa GCF- Consultorta, inscriM na CNPJ n 07.634.397/000140. 
bstabelecida na avenida Tancrecto Neves, ns 11332, E& Salvador TU Gente: - Tone 
Norte. saias 1601/1602 Salvador - BA, CEP 41 620-000, ex.:alota Consultoria Financeira 
referentes recuperação de onkel°, de taxa de TFF da operadora VNO. no mós de 
aficai° de ame. no MuniclPic de CaPastiPolts - MG, com ~idade e presteza 
demonsrando capacidade técnica na execução que foi prep.:etc não existindo até a 
presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa 

Copiriópois 05 de setembro de 2016 

M.P. saac 
Prefeita Municipal 

54va Costa 
()Mofá Der Financeiro 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHA 
Av, Gebálio Vargas, 925- TO: (34) 3264.1010 - Faz (34) 3264.1 015

CEP 36_310-000 - GURENHATA - MINAS GERAIS 
CNPJ: 18457.192/9001-25 

gabineteagurinhata.mg.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE GURINHATÃ. ESTADO DE MINAS 

GERAIS, pessoa jurídica de direito público Interno, inscrito no CNP1/MF 

sob o n.o 18.457.192/0001-25, ATESTA para fins que a empresa GCF — 

Consultoria, inscrita no CNP3/MF sob o no 07.534.397/0001-40, com 

sede na cidade de Salvador-BA, na Avenida Tancredo Neves, no 1632, 

Edifício Salvador Trade Center - Torre Norte, salas 1601/1602, CEP: 

41.820-000, executou consultoria financeira referente à recuperação de 

créditos de Taxa de Fiscalização e Funcionamento da operadora Telefonia 

Brasii S.A. no mês de janeiro de 2.016. 

Atesta ainda, que os serviços foram prestados Com qualidade 

e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução do que foi 

proposto, não existindo até a presente data fatos que desabonem a 
conduta e responsabilidade do profissional 

Atesta, por fim, que a contratação se deu através de Processo 
de inexigibilidade de Licitação. 

Dada e passada na Prefeitura Municipal de Gurinhatâ-MG, aos 
08 dias do mês de março de 2.016. 

illian Oamasceno de Araújo 
- Prefeito Municipal - 



i(11. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOURADA-MG FLS: 1 

• 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Municipio de Cachoeira Dourada, Estado de Minas Gerais, 
pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
18.457.267/0001-78, situada na Avenida das Naçôes, 400, Vila Nova, na 
cidade de Cachoeira Dourada, atesta para os devidos fins, que a empresa GCF 

Consultoria, inscrito no CNP J n 07.534.397/0001-40, estabelecida na 
Avenida Tancredo Neves, n° 1832, Edif. Salvador Trade Center — Torre Norte, 
saias 1601/1602 Salvador-BA, CEP 41.820-000, executou Consultoria 
Financeira referente a recuperação de créditos de taxe de T FF da operadora 
VIVO. no mês de Julho de 2018, no Município de Cachoeira Dourada - MG, 
com qua!idade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que 
foi proposto, não existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta 
e responsabilidade da empresa. 

Cachoeira Dourada 03 de Agosto de 2016. 

JOSÉ MARCIO $TORT1. 
PREFEITO PAUSIQIPAI.,, 

HELEN VIRG#114 DE OLJgEJRArali_VA 
SECRETARIA IVIUMCIPAL DE FAZENDA 

24bl~ rkasiks 
CPE OSS220.926-53 
Nonitána 1.1 ir e.. 

Av nas Maçam, 400 -4H - C. Douretn44G 
CEP 30- 370-030 - gene Nt 34-X14-5201 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇU 

gev,:or 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF Consultoria 
Fnanceira Ltda-ME, sob o n° 07.534 397/0001-40, 
estabefectda na Avenida Tanaedo Neves no 1632, Edifício Trade Center-
Torre Norte. Salas 1601 e 1   43A, CEP. 41 820-00G 
representada pelo Sr* Geraldo Capinan Filho, inscrito no CPF/MF sob o n° 
922 226-505-00, executou consultoria financeira referente à recuperação de 
créditos de taxa de TFF da operadora VIVO, rios meses de abri
iunho/20 nesse Município de ipiaçutIvIG, agindo com qualidade e 
presteza demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto 
não existindo até a presente data  fatos CNC desabonem a conduta e 
responsabilidade da empresa. 



PKLItiTtiatik MUNICIPAL D 
Praça: Arthur Benttudes, n*: 30— Centro — Ceia'351104 

Telefax. (33) 32841488 — CNP): 18.332.619i0001 9 
Estado de Minas Gerais 

ATESTADO D 

ATO 

CAPACIDADE T CNICA 

SICÍPIO DE Meditas Lobato, Estado de! 
tntt trio msento' 

30, centro. Mathii 
dir Ratai% Gottç 

• e do CPF 
António Da Silva. 11'305 
fins e direitos, que a ttOPM 

C"I sob o ti' I 
neste ato representado pelo 

o 

o• portador da . 
Rue 

identidade 
' liado na 

G-71 
i-15. residente e est. 

d"114 10. A FESTA. para o denuos 
F Consultoria Financeira Lida. ME. Pessoa lundu:a de 

Direito Amado, 1i-isenta no CNP! sob o nc 07,334.397/0001-40. sediada na Avenida 
I ancredo Neves. ri' 1:632. Edifício Salvador Trade -Center TOTTC Norte,,,ssdas 1601/1602, 
Sal‘ador/BA, CI-2 41 .820-000, executou serviços de consultoria finatiCtitte referente a 
recuperação de créditos de taxas de Localizsa e Funcionamento , no Inês de 
Novembro/2016, para a Prefeitura de Moldas lobato/MG, com ~idade e prestez,a, 
deuionsttando capacidade recalca na execução que foi proposta_ não esistindo, ate a 
presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da empresa. A empresa 
cinerem de tonna plena scu. seniços ç Iodas asexigdookaa do Molikillio• 

Por ser verdade. firmo o presente Atestado, 

Math ias Lobato — MG. 24 de Novembro dg MI 

Felizu 1%1 s é o 'sor" 



• 

• 

("84 Prefeitura.C 
II 

Cen 

Adm.: 2013/2016 - Governopani o povo' 

ATESTADO DEHCfi 

NIUMdP10 DE aNDMONA pesada juridica de direito público, inscrito no 

CNP! sob o n. 18.260497/0001-42, situado na Praça Alceu Virgílio dos Santos 
Centralma-ma, neste „ate — _ — 

ft. 01, Centro, em

represem-acto por seu Prefeito Municipal  

MEDEIROS, brasileiro, casado, agente político 
inscrito 

 c.pprop ES°14394353mAiniNs DE

portador do RG n. MG-1.527.035, ATESTA , ee 

sob

° ft' 4°6-72 e

CONSULTORIA, inscrita no CNP) sob o n.127.534froff..397/ deeki ll°05, ellstHeas'belacqueidae naemAPrev-Sleanecred—o 
Neves n. 1632, Edifício Salvador T e Norte, saias 1501PRIV„ CEP 41.820-000 

na cidade de Salvador-BA., executou os sewiços de consultoria financeira referente a 
recuperação de créditos de taxa de TFF da operadora Telefônica Brasil Sia — VIVO, DÓ mês de 
Julho de 2016 no Município de nl qualidade 
capacidade técnica na execução que foi proposto, naã'ohavett atée Preste". 

demonstrando
presente 

Por ser verdade firmo a 

a data, tatos que 
desabonem a conduta e responsabilidade da referida empresa. 



O MUNICÍPIO DE ITABIRINNA, Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 17.125.444/0001-56, sediado na Rua Cândido 
Bacelar. 76, centro, liabilinimiNG‘ neste ato representado Pelo Prefeito Municipal, Sr 
Edmo Cesar Feliciano Reis, brasileiro, casado, empresário, portador da identidade n° 
MG-10.962.486, SSP/MG, e do CPF n°038.488.706-65, residente e domiciliado na Rua 
Antonio Rodrigues Gaidino, ne 59, bairro Ulisses Romão da Paixão, Itabirinha/MG, 
ATESTA, para os devidos fins e direitos, que e empresa GCF Consultoria Financeira 
Ltda. ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.534.397/0001-40, sediada na Avenida Tancredo Neves, n° 1.632, Edifício Salvador 
Trade Center •-• TOMES Norte, salas 160111602, Salvador/BA, CEP 41.820-000, executou 
serviços de consultoria financeira referente a recuperaioão de créditos de taxas de 
Localização e Funcionamento para a operadora TELEFÓNICA BRASIL S/A, fantasia 
VIVO, no mês de setembro/2016, para este Município de itabitirtha/MG, com qualidade e 
presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposta, não 
existindo, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 
empresa. 

A empresa cumpriu de forma plena seus serviços e todas as exigências do Município. 

Por ser verdade, firmo o presente Atestado, para que produza os efeitos legais 
necessários. 

Itabirinha — MG, 25 de outubro de 2016. 

Rua Cândtdo Bacelar n° 76 -Centro -natürinha - MG, C.E1:" 35.280-000 CNP.), 17 125 444/0001-56 
wiesetitebirinharng.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUF'ARêQl_IL
CHIJ: IIIMSaaèh 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

o MUNiCiPIQ DE OURAR/V.0E, pessoa wriciica de direito público interno. com sede 
na Rua Moacir Aibuoverque n.0 477, centro inscrito no CNP./ n.° 01.615.422/0001-34 
atesta para os devidos fins que se fizerem necessárias, que a empresa CGF - 
0i:insto:mia. inscrito no CNPJ n' 07 534.397/0001-40. estabelecido na Avenida 
Tancredo Nevas 11‘. 1 032, Edil. Sa!vaciorTraide Center- Torre Norte, saias 1601/1602, 
Salvador - BA. CEP 41.620-000, executou á consultoria Financeira referente a 
recuperação de créditos de taxa de TFF da Operadora VIVO, no méis de novembro de 
2010 no nurnicipia de Cuperadee-MG com quahdacfe e Presteza, clernanfdrando 
corii.v.,:riade técnica, na execução que foi empoeiro. aio @mando *É a preadapte data 
fatos. que desabonam ai conduta e responsabilidade da empresa. 

Cui:crociue-MG. 20de deixe:01So 4020'16 

M .s.),),)i-Ofk• 

Geuvania de 01141ra DomingosMonta° 
Prefeita f4Jnicipat 

alio dministrativo 

- r Air.;tiouerque. 477 -Centro- 4331, 3202-5131 øz3262-5130 - Cuparar.‘,.:zt - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO - PB 
SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA 

FINANCEIRA LTDA, inscrita no CNPJ 07.534.397/000140, estabelecida na 

cidade de Salvador — Bahia, no endereço Alameda Salvador, 1057, Torre Europa. 

Sala 1211. Caminho das Árvores, representado pelo Sócio Administrador Geraldo 

Capinai] Filho, executou a consultoria financeira referente à recuperação de 

créditos de taxas de TFF da Operadora TELEMAR NORTE LESTE S/A no mês 

de julho de 2021 no município de Bom Sucesso - Paraíba, com a qualidade e 

presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que foi proposto, não 

existindo ate a presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade da 

empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

Bom Sucesso, 16 de julho de 2021. 

NADIEL DE 
Secretario de Tribu 

A OLIVEIRA 
o e Finanças 

Rua Etelvma Maria da Conceiçâo, S/N — Bairro Anelo Gonçalves de Almeida - Bom Sucesso - Paraíba - CN13.1 
08920.571/0001-56 Telefax: (83) 3448 1007e-mail: prefeitura@botnsucesso.pb.gov.br 



PREFEITURA DE 

PASSIRA 
i-ralbumitk; isina I:~ Já, 

• 

• 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCE CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA, inscrita no 

CNN 07.534.397/0001-40, estabelecido na cidade delshmdor — Batita, no endereço Alameda 

Salvador, nt 1057, Caminho das Árvores, representado peio Sócio Administrador Geraldo 

Capinan Filho, executou a ~britaria financeira rasn1e à mamam& de créditos de taxas 

de TFF da TELEMAR NORTE tESTE 5/A no mês de agosto Ó* 2021,:B.Município de Passira 

Pernambuco, com a qualidade e presteza, demonstrando capacidade técnica na execução que 
- 

foi proposto, não existindo até a presente data, fatos *tse desabonem a conduta e 

responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o preta**.

PassiralPE),12 

Diretora de Tributos da Pr altura Municipal de Passira - Pernambuco 



ESTADO MI SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA IDOS COQUEIROS 

naterÁna MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

4 

Atestamos, pane os devidos fns de prove junto aos afobem Púbicas, que • 
empresa °CF CONSULTORIA ~CORA LTDA. Sarna • Ared• Salvador, 
n' 1057, Bairro Caminho das Arvorem, Torre Europa Saia 1211 - Salvador /TIA. CEP: 
41 820-02: inscrita no CMPJ sob o na. o7.534.397001-40, executa sedatatoriarnerde 

O Contrato re 422021/PMBC, referente ao Processo de Inedgibilidade rt• 

07/2021/PMI3C, cujo oblato é a execuçao de ~Viças de recuperaçâo de mcollimo(dos 

TFP (Taxa de Fiecakzação e Funcionamento), Ta (Taxa de Licença • tmicialSçao) e 

TIA (Tende Licença Ambiental) das tomo de ielelonlie Si e Mó*. 

Declaramos, ainda que os comprarás°, 9541~08 estão sendo cumpridos de 
torna saiistatórta, Mão constando em nossos arquivos, Md a presente data nada que 
desabone a conduta da empresa. 

Av. Motsés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000 
cNpJ: 13.129863/0001-90 Birni C105 Coqueiros - SE 



ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa GCF CONSULTORIA FINANCEIRA LiDA, inscrita no 

CNPJ 07.534.397/0001-40, estabelecido na cidade de Salvador —Bailia, no endereço Alameda 

Salvador, rr2 1057, Caminho das Arvores, representado pelo Sócio Administrador Geraldo 

Capirran Filho, executou a consultoria financeira vertente à tecuperaçãottn§ditns de taxas 

de TEE da Telefônica do Brasil S/A — VIVO no mês de junho de 2021, no nnnibtfOlo de João 

Alfredo - Pernambuco, com a qualidade e presteza, demonstrando ‘manememe "Ima na 
execução que foi proposto, não existindo até a presente data, fatos que desabonem a conduta 

e responsabilidade da empresa. 

Por ser verdade firmo o presente. 

si 3648.1156 1 motatiaajoaoallitiodiaav.br 1 wievalsamatediapotaar 
Av. 13 de Maio, 45 - Boa Vista - 5572400 -MN Filfoodo/PE 1 CNP): i1.097.119/000145 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNRJ N° 13.880.711/0001-40 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 131/2022 — INEXIGIBILIDADE N2 020/2022 — PARECER JURÍDICO 
- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA 
PARA ELABORACÃO DE LEVANTAMENTO E PESQUISA DE APURAÇÃO DE VALOR DEVIDO PELA 
EMPRESA DE TELEFONIA MÓVEL E FIXA EM ESPECIAL DAS TAXAS DE TFF (TAXA DE FISCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO), TIL (TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO) E TIA (TAXA DE LICENÇA 
AMBIENTAL) DAS TORRES DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL ESTABELECIDAS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO QUE ESTÃO CADASTRADAS, ENVOLVENDO CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS 
IMÓVEIS E/OU EQUIPAMENTOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA 
DE CÁSSIA - BANIA. 

1- INTRODUÇÃO 

À apreciação desta Consultoria Jurídica Municipal, o processo administrativo referente a 
contratação de empresa para a prestação de serviços especializados de assessoria para 
elaboração de levantamento e pesquisa de apuração de valor devido pela empresa de telefonia 
móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento), TLL (Taxa de 
Licença e Localização) e TIA (Taxa de Licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e móvel 
estabelecidas no âmbito do município que estão cadastradas, envolvendo cadastramento in loco 
dos seus imóveis e/ou equipamentos atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de 
Cássia - Bahia, passamos a tecer considerações no sentido de que no presente processo sejam 
devidamente observadas ás exigências da Lei Federal 8.666/93. 

Esclarece o Setor Contábil, a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação dos serviços acima citados. 

Em análise na hipótese a possibilidade de contratação direta por via de lnexigibilidade de 
Licitação embasada no art. 25, II, da Lei n° 8.666/93. 

O objeto de contrafação se afigura aparentemente especializado e singular, incluindo a 
assessoria em área específica e particular voltada para elaboração de levantamento e pesquisa 
de apuração de valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em especial das taxas de TFF 
(Taxa de Fiscalização e Funcionamento), TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de 
Licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e móvel estabelecidas no âmbito do município 
que estão cadastradas, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, 
bem assim tem-se que a empresa detém notória especialização comprovada pelos atestados de 
capacitação e demais documentos, do que resulta a constatação do preenchimento dos 
requisitos insculpidos nos artigos 13, inciso III e 25, inciso II e § 12, todos da Lei n2 8.666/93, 
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decorrendo, pois, daí, na inviabilidade da realização de licitação, em virtude da patente 
inexigibilidade. 

2- DO PROCESSO 

Justifica-se a Contratação para à prestação de serviços técnicos, por ser a empresa 
detentora de experiência na sua área de especialização possuindo natureza singular os serviços, 
os quais serão realizados por pessoa de notória especialização, haja vista a vasta documentação 
comprobatória de capacidade técnica sobretudo da proponente e dos profissionais que integram 
seus quadros. 

Os autos foram instruídos com Oficio da Secretaria Municipal de Administração e com o 
Termo de Referência com a devida justificativa, a proposta e com toda a documentação 
comprobatória. 

3 - DO MÉRITO 

Com efeito, ao art. 25, inciso II, do Estatuto das Licitações e Contratos autoriza a 
contratação direta em face de inexigibilidade de licitação, sem a realização de certame: 

"(...) para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais, ou empresas de notória especialização (...)". 

O artigo 13 da Lei 8.666/93 aduz que: 

"Art. 13- Para fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos, 
relativos a: 
(...) 
III- assessorias ou consultorias técnicas (...);". (Grifo nosso) 

A preocupação do agente público, no entanto, deve exigir um maior cuidado no 
atendimento dos requisitos legais, instruindo os autos administrativos com elementos suficientes 
para legitimar a contratação direta, em especial documentação que comprove o devido grau de 
especialização na área de atuação contratada. 

Desta forma, a contratação poderá ser efetivada diretamente, por se tratar de hipótese 
de inexigibilidade, prevista no art. 25, inciso II c/c com art. 13, inciso III, ambos da Lei 8.666/93, 
onde foram acostados ao procedimento documentos que comprovam que a futura contratada 
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tem notória especialização como se observa os atestados de capacidade técnica e documentos 
que demonstram o alto grau de especialização, mormente na aérea contratada com o mesmo 
objeto da contratação e também desenvolvendo trabalhos, cujas contratações foram realizadas 
por entes públicos e onde os profissionais que integram o quadro da empresa detém títulos, 
além de ser evidente a natureza singular dos serviços que não são comuns no mercado e o preço 
proposto considerando a qualificação da empresa antes citada, sem perder de vista que os 
documentos de regularidade jurídica e fiscal também foram acostados. 

Por último, convém destacar que deverá ser observada a Instrução n° 01/2018 do 
Colendo TCM-BA no que se aplicar ao futuro contrato. 

4- DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, não há óbice à contratação direta da empresa proponente GCF 

CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA - ME, mediante procedimento de inexigibilidade de licitação. E 

assim, tendo em vista o que consta dos autos do procedimento licitatório apresentado pelo setor 

competente e as peculiaridades verificadas e acima relatadas, o procedimento licitatório merece 

prosseguir e ser finalizado sob a forma de Inexigibilidade de Licitação, determinada em função do 

disposto no art. 25, inciso II e § 1° c/c 13, inciso III, ambos da Lei Federal n2 8.666/93, o que 

submeto a apreciação do Gestor a quem compete homologar o procedimento se assim o 

entender. S.M.J. É o parecer. 

Santa Rita de Cássia (BA), 04 de agosto de 2022. 

Valter Luiz Sant'Ana, Mv. 
Consultor Jurídico 
0A8/13A n98.666 
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Santa Rita de Cassia(BA),04 de agosto de 2022 

De GABINETE DO PREFEITO 
Para SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Senhora Secretária, 

Conforme solicitado e justificado pela secretária de Educação, quanto à Contratação de 
profissional, por meio de inexigibilidade de licitação, AUTORIZO a contratação solicitada, que deverá 
ser diretamente, sem necessidade de procedimento licitatorio, conforme previsto no art. Art. 25, inciso II, 
c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93, devendo a contratação ocorrer conforme abaixo: 

a) Contratado: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA ME. CNPJ: 
07.534.397/0001-40. 

Objeto do Contrato: Prestação de serviço de assessoria para elaboração de levantamento e 
pesquisa de apuração do valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em especial das taxas de 
T1T (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de 
licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, embelecida no âmbito do Município que estão 
cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, atendendo as 
necessidades do Município de Santa Rita de Cássia BA. 

b) Valor estimado: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
c) Período: até 31 de dezembro de 2022. 

Devendo a Secretaria de Administração acompanhar a prestação dos serviços ora autorizados de modo a 
satisfazer integralmente todos os interesses desta Administração Pública de Santa Rita de Cássia, trazendo 
ao Gabinete do Prefeito eventuais óbices. • 

Nestes termos ADJUDICO ao favorecido acima o objeto do presente Processo e HOMOLOGO todos os 
procedimentos da Comissão Permanente de Licitação no presente Processo. 

Cordialmente, 

kose nedito Roeh ragao 
Prefeito 

/ 
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RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N°020/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO IN*. 

131/2022 

Inexigibilidade Ne 020/2022. Processo Administrativo e 131/2022 Contratante: 
Prefeitura de Santa Rita de Cássia. Contratado: G C F CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA ME. CNN: 07.534.397/0001-40. Objeto: Prestação de serviço de 
assmsoria para elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do valor devido pela 
empresa dc telefonia móvel c fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de Fiscalização c 
Funcionamento) e TIL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença 
Ambiental) das Torres de telethria fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município 
que estão cadastrado, envolvendo cadastrai:cento ia loco dos seus imóveis dou 
equipamentos, atendendo as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia — BA. 
ESTIMA-SE O VALOR GLOBAL do contrato em aproximadamente R$ 100.000.00 
(cem mil reais), aplicando-se o percentual 20% sobre o montante realmente percebido 
pelo município, a título de honorários. Justificativa: Fundamentado no An. 25, inciso 

dic art. 13. inciso III, ambos da lei 8.666191 DA AUTORIZA ESSI.Autorizo a 
presente RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Santa Rim de 
Cássia/BA, 04 de agosto de 2022. José Benedito Rocha Aragão-Prefeito Municipal de 
Santa Rita de Cássia/BA. 
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CONTRATO N." 221/2022 
INEXIGIBILIDADE 020/2022 
Processo Administrativo n° 131/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNIAIPAL 
DE SANTA RITA DE CÁSSIA/BA — DO OUTRO, 
COMO CONTRATADA, A EMPRESA G C F 
CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Bahia, CEP: 47.150-000, inscrita no 
CNPJ N.° 13.880.711/000140 representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal de Santa 
Rita de Cássia, Sr. José Benedito Rocha Aragão, CRO 2652- BA, CPF n". 207.067.153-49 e do 
outro e do outro, a empresa: G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME, pessoa 
jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ n°. 07.534.397/0001-40, com sede na AV. 
Tancredo Neves 1632 SL 1602 Torre Norte/ Caminho das Arvores - Salvador - BA, neste ato 
representado pelo senhor: Geraldo Capinan Filho, Proprietário e Administrador da mesma, 
portador do CPF: 922.226.505-00 e do RO: 660222825 SSP/BA, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente CONTRATO, submetendo as partes aos 
preceitos legais instituídos pela Lci n.° 8.666, de 21/06/93, c as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO SERVIÇO 

Prestação de serviço de assessoria para elaboração de levantamento e pesquisa de apuração do 
valor devido pela empresa de telefonia móvel e fixa em especial das taxas de TFF (Taxa de 
Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa de Licença 
Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município que estão 
cadastrado, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis c/ou equipamentos, atendendo 
as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia — BA. 

A prestação dos serviços se dará nos seguintes moldes: 

a) Visitas técnicas regulares, seguindo a programação definida em Contrato; 
b) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário; 
c) Atendimento de servidores da Prefeitura na sede da Contratada, para orientações técnicas 
específicas, produção de trabalhos especiais, orientações e consultoria; 
d) Resposta de consultas por telefone, fax, e-mail dentre outras. 

A equipe do contratado terá necessariamente como coordenador um profissional da área jurídica, 
bem como deverá assumir as despesas decorrentes de translado, alimentação e hospedagem para 
o cumprimento do objeto da licitação, ressalvada a hipótese de deslocamento havido por 
indispensável para apuração dos valores a serem exigidos pela municipalidade, caso em que 
serão ressarcidos os valores correspondentes aos gastos comprovados, mediante apresentação de 
comprovação de despesa e prévia autorização. 

GERALDO CAPIN A N r Att="" 
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CLÁUSULA SEGUNDA — FORMA DE SERVIÇOS 

Parágrafo 10 - Os serviços deverão ser realizados de forma imediata, após o recebimento da 
ordem de serviço em dias úteis, em local e horários obrigatoriamente definidos pela mesma 
ordem. 

Parágrafo 2' - No caso de algo superveniente, fortuito ou de força maior e não serem tomadas 
providencia dentro de 48 (quarenta e oito) horas da solicitação para a substituição mencionada, a 
Contratante poderá adotar as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da contratada. 

Parágrafo 30 - Caso a data solicitação da nova ordem de serviço coincida com dia em que não 
haja expediente na prefeitura, o mesmo se fará no dia Mil imediatamente posterior. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

Considerando que o valor apurado para recuperação e de aproximadamente RS 500.000,00 
(quinhentos mil reais), estima-se o valor global anual do contrato em aproximadamente R$ 
100.000.00 (cem mil reais), aplicando-se o percentual 20% sobre o montante realmente 
percebido pelo município, a titulo de honorários; 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência ate 31-12-2022, contados de sua assinatura. Podendo ser prorrogado 
pela Administração Pública de acordo com o Art. 57 seus Incisos e parágrafos da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações: 

• Unidade: 0203000 - Secretaria municipal de Administração 
• Ação: 04.123.3.2.004-- Gestão das ações da Sec. Munic. de Administração 

• Elemento de Despesa. 3.3.9.0.35.00. — Serviço de Consultoria 
• Fonte: 00 Tesouro 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Obriga-se, ainda a contratada, sem prejuízo do constante nas solicitações do Sr. Prefeito e da 
proposta naquilo que não contrariar as disposições deste instrumento: 

a) Executar o Serviço mantendo todas as condições de qualidade originais. 

GERALDO CAPINAN Autr d"" ° adigni por 

b) Cumprir todas as cláusulas e condições deste contrato. DO (ANNAN 
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c) Atender prontamente as Ordens de Serviços, instalação dos mesmos, expedindo a competente 
nota de prestação de serviços. 

d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por danos resultantes de 
negligência, imperícia, imprudência ou dolo próprio, bem como dos prejuízos decorrentes da 
qualidade do Serviço. 

e) Arcar com os tributos, que incidam ou venham incidir sobre o respectivo contrato. 

f) Executar os serviços nos prazos determinados; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

h) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na inexigibilidade de 
licitação. 
i) Disponibilizará pessoal na quantidade necessária à plena execução das atribuições previstas 
nesta proposta, assumindo todos os custos relativos à sua contratação; 
j) Transferirá conhecimento e tecnologia nos aspectos contábeis, aos servidores municipais 
lotados no setor de contabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia/BA, na forma 
de compartilhamento da execução das atividades do setor. 

CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar c fiscalizar todos os procedimentos da Contratada, pertinentes ao Serviço do 
presente Contrato; 

b) Efetuar pagamento em moeda corrente nacional após apresentação da Nota de Prestação de 
serviços. 

c) Dar à CONTRATADA, as condições necessárias á regular execução do contrato. 

d) se responsabilizar pelo pagamento de despesas com deslocamentos, translado eiou transporte e 
diárias. 

Parágrafo único: A prefeitura reserva-se ao direito de não adquirir a totalidade dos serviços 
solicitados. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da solicitação de pagamento pela CONTRATADA. 

GERALDO CAPINANGEMIDO C INÃN a) Nota Fiscal / Fatura; FILHO:92222650500 rili4
"22226""Dados 2022.0d114 12.5416-03W 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Plana, siai centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias c às de Terceiros - 
INSS, com validade compatível com a data do pagamento (Lei n°8.212/91); 

c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, com 
validade compatível com a data do pagamento (Lei n° 8.036/90); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Federal, com validade compatível com a 
data do pagamento (Lei 2.231/1962 e Lei n° 7.799/2002); 

Parágrafo primeiro. O pagamento será efetuado na conta corrente de titularidade da contratada. 

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

1. Ficará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste contrato, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada 
defesa, o licitante que: 
1.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, 
inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 c no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 
1.1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar 
documento falso; 
1.1.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
1.1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 
justificado: 
1.1.5 - Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 
1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou 
1.1.7 - Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
1.1.8 - A aplicação da sanção de que trata o subitem 1.1 deste Contrato implicará ainda o 
descredenciamento do CONTRATANTE, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores — SICAF e no Cadastramento da Secretária de Administração do 
Município de Santa Rita Cássia/BA; 
1.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei n° 
8.666/93, aplicam-se a este Contrato. 
2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar sanções 
de natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas 
contratuais. 
3 - Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no 
montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único. do artigo 
416, do Código Civil. 
4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE 
poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

GERALDO~ As,..doc.w"..:4"' 
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4.1 - ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo 
recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o 
Contrato, nos seguintes casos: 
4.1.1 - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um 
período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 
4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou 
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 
4.1.3 - Quando se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já especificado 
anteriormente no cumprimento das metas em relação ao solicitado, não justificado pela empresa 
contratada. 
4.1.4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato, 
sendo a advertência registrada c fundamentada em documento especifico. 

4.2 - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de 
Despesas da CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou 
inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
4.2.1 - Nos casos de atrasos: 
4.2.1.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 
licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
4.2.1.2 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 
licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso 
ultrapassar 30 (trinta) dias; 
4.2.1.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de 
entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 4.2.1.1 e 4.2.1.2; 

5 - Nos casos de recusa ou inexecução: 

5.1. - 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado 
sobre a parte inadimplente; 
5. 2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da 
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega. 
5.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8", 
da Lei ti" 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada 
a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3" do artigo 86 da Lei n" 8.666/93, 
observada a seguinte ordem: 
5.1.3.1. - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
5.1.3.2 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
5.1.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 13.4.2.4 - Se a multa 
aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à Contratada 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professon //980a1 em centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Amplo — IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da fórmula constante no subitem 7.12 
deste contrato, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será 
contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia 
de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
5.1.3.4. - Em despacho, com fundamentação sumária. poderá ser relevado: 
5.1.3.4,1. - O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 
5.3.4.2. - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
5.2. - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
5.3. - Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o 
objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver 
justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo 
mantidas as penalidades na forma do subitem 41.1 e 4.2.1.1. 

6 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da 
CONTRATADA no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF e no 
Cadastro da Secretária de Administração do Município de Santa Rita Cássia/BA, de acordo com 
os prazos a seguir: 
6.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no 
edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente 
ao certame, qualquer fase da licitação; 
6.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato. 
6.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 
6.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação; 
6.3.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
6.3.3 - Receber qualquer das multas previstas no subitem 4.2 e não efetuar o pagamento. 
6.3. - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
6.3.1 - O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 6.3.2.- O Ordenador de Despesas da 
CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da 
licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou 
qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 
6.3.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e 
Município. 

7- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoncidadc será aplicada 
somente pelo Secretário de Município de DESCREVER SECRETÁRIA QUE O ÓRGÃO 
CONTRATANTE É SUBORDINADO, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
7.1 - Será declarada inideinea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 
94.95 e 97 da Lei n°8.666/93. GERALDO C.APINAN tr jr.r"`"" 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora imana, 5/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

8 - Disposições gerais 
8.1 - As sanções previstas nos subitens 6 e 7 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão do Contrato: 
8.1.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
8.1.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

9 - Do direito de defesa 
9.1 - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da respectiva notificação. 
9.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por 
intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
9.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á odiado início e incluir-se - 
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário; 
9.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado 
nos Diários Oficiais da União e do Estado da Paraíba, devendo constar: 
9.4.1 - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
9.4.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
9.4.3 - O fundamento legal da sanção aplicada; e 
9.4.4 - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal. 
9.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no Sistema de Cadastro. 

10- Do assentamento em registros 
10.1 - Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e 
Município as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 4.1 e 4.2, as quais se formalizam 
por meio de simples apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, § 8°, da Lei 
n° 8.666/93. 
10.1 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

11 - Da sujeição a perdas e danos 
11.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 

GERALDO CAPINAN Asdnad° &tf" .  digital" GERALDOCAPINAN 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Imana, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
1 - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no inicio dos serviços; 
V - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no edital e neste contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 
desta Lei; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
X1 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 desta Lei; 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3 - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da 
Lei 8.666/93; 
11 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

- judicial, nos termos da legislação; 
4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
5 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 1 deste artigo, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

- devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
IIT - pagamento do custo da desmobilização. 
6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
7 - É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa ~non ~tina, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Il.]. Os preços poderão ser revistos por solicitação expressa do CONTRATADO, somente para 
que seja mantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato. O pedido deve ser dirigido para 
a Secretaria de Administração. 

§ 1° - A cada pedido de revisão de preço deverá o CONTRATADO comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a 
nova composição do preço. 

* 2° - No caso do CONTRATADO ser revendedor ou representante comercial deverão 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição 
das parcelas relativas ao valor da prestação de serviço com Notas Fiscais de FábricaiIndústria, 
encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final 
(Planilha de Custos). 

§ 3° - A critério da Administração Municipal poderá ser exigido do CONTRATADO lista de 
preço expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua 
vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

§ 4° - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanham o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-
se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação 
de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa de escolha 
de critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 
(trinta) dias. 

§ 50 - O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da 
licitação, devidamente apurado, e os propostos pela Contratada detentora do menor valor, será 
mantido durante toda a vigência do contrato. O percentual não poderá ser alterado de forma a 
configurar reajuste econômico durante a vigência do contrato. 

§ 6° - A revisão do preço, caso deferido, somente terá validade a partir da data da publicação da 
deliberação no Diário Oficial do Município. 

§ 70 - É vedado ao CONTRATADO interromper o Serviço enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FISCAL DE CONTRATO 

Foi nomeada, a Fiscal deste Contrato através da Portaria n° 179-2022 Sr. Evemar Reinaldo 
Aragão a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos tennos acordados, conforme 
dispõe o artigo 67, da Lei Federal n" 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

Fica eleito o Foro desta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. GERALDO CAPINAN = c: 0=C"" 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Meiam, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

E. para firmem do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de 
igual teor e uni só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

• 

TESTEMUNHAS: 

CPÉ: 

• 

Santa Rita de Cássia, de agosto de 2022. 

, 

José B 1,R - to  Ara o 
Prefeito Munielp e Santa Rita e Cassia/BA 

CONTRATANTE 

GERALDO CAPINAN i: sinal ci;oott Nidigital por 
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Geraldo Capinan Filho 

G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA — ME 
CNPJ n°. 07.534,397/0001-40 

CONTRATADA 

aclucceákne_ 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RETA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: .13.880.M/0001-40 

riflas nottaam mana alo centro de Sena Rita de Casale-Be CEP: 47.15000. 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N°: 131/2022, IN'EXIGIBILIDADE n°02012022. • 
CON'FRATO N°: r2 T2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RI IA DE CÁSSIA/RA 
CONTRATADA: G C CONSULTORIA FINANCEIRA LIDA ME 
CNP,: 07.534.397/0001-40 
OBJETO: Prestação de serviço de assessoria para elaboração de levantamento e pesquisa de 
autuação do valor devido peta empresa de telefonia móvel e fixa em especial das tuas de TFF 
(Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença c Localização) e TLA (Taxa de 
Licença Ambiental) das Torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do Município 
que estão cadastrado, envolvendo cadastramento ia loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, 
atendendo as nemmaidades do Município dc Santa Rita dc Cássia— BA. 
ESTIMA-SE O VALOR GLOBAL do contrato em apmximodamcnic R$ 100.000.00 (cem inil 
reais), aplicando-se o percentual 20% sobre o montante malmente percebido pelo município, a 
titulo de honorários. 
VIGÊNCIA: Até 31(12/2022 

Santa Rita de Cássia—Bailia, 04 de agosto de 2022 

Cerbficaçao Digital: MIT-TR 1441/LBW-FUR5PDP1-0FGBSPK 
Versão eletrônica disponível ern: httplidoom.org.bribeilsantantadocassia 

Documento assinado digltalm ente conforme A4P 2200-znool de 24/043/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves atas Brasileira -CP Brasil 
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PORT 179 DE 04 DE JANEIRO DE 2022 

Dwagnar servidoras munIcipais peia terster 
ar contem celektedos pelo Municipal 

(> PØEPEITO MtaCIPA*. DE SANTA RITA oe Use" Estado da Banir no 
uso de suas anibulets lha confere o Inciso VIS do AM 53 de Lei Organiza do 
Multiple. remita 

Art 1° Dirdps para fiara= c• contratos Os 
rapantes 111~10fet 

I - Mine Unita Barbosa, (Chia de Meado de Controb, tualleçao • ~orla) 
Mal da contatos celebrada para Sanaria Municipal de faiar 

II - Tanta Augusto de Silve %Is, (Diretas de Educação) ccmo fiscal dos 
contratos alaram para ~etre Municipal de Educação • Cultura: 

III - Emas, Reinaldo Ma, (Assistente Técnico de Te•ourarib como toei 
dos demais atestas celebrados peto Ittealpio d• Senta Maa Os casse. 

Considerando que o tical de contata dem conhecer diebelhadernents o 
insInamento COntieduod e o edital da ficiteção e ser fiscalizado, anotando em regam 
prdpdo laias a °condoais relacionadas a tua meou" devendo senso qualquer 
dúvida ccm os daneis estores compasnles de ActrnInátneçao pra o fiei abaetem, 
Mis ~suis neles ~ides; 

Constituem irOlblecas do fiscal ore designado. coordismir, acornanhar • 
recatar a insicuplio dos contratos uh mus asponsebiada • ema reellestros 
ezdadiren ~ando que fim campas, per* tanto_ 

Certificação prefial TSUVVA2Y-JAWSNG13-CC6E14005-CiVCPLHTY 

Versão eletrônica disponível em httpeddoem.org bdbeisantarderlecessia 

Documento assinado digitalmente ~eme MP no 2.200.2,2001 de 24/08,2007, que ~fui ~reuna deChaves &asado - ICPBrasir 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA tencpm. De SANTA RITA DE CÁSSIA 

~ti do PM.% 
CEP 47.150400 C14PJ: 13.1180.711/0913140 

-~0~~~0~-~MMAtOWlie-b- 47.151~ 

1 - Propor • ~Mação de aditivos ou meato, quando necessário, controlar o 
prato d• '4~ do instrumento coneatual sob sua responsabilidade; 

2 - Manter controle atualizedodos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
o para que O vaiar do contrato nfro seja talo; 

3 - Comunica formintente a unias* competente. I6S meros prados com • 
coitadaa irreigulandades comada ombreia de pgrafidade: 

4 - Solicitar, unidade 
reeponsemiact 

mrea do tomate sob *4* 

- Autodzn. fomemenle, quando do lamino de verde do ~o, • ilbereeplo 
da garantia cretretuer em favor da contratada, 

Aterrs sob sua ponde, cegas doe aromem de contreimatt; 

7- Erxaminhar, a nue:Mede competente, asantuals pedidos de modricaplas no 
cremaram fletc4Inericelro, subsilluippee de makedale equiparadas, termuledus peia 
contratada; 

8 - Confrontar os pieços e quantidades 
setabilecidoe no contrato; 

9 - Receber e Motor Nota. FIscais e enceminhe-les a setores competentes, 
facarizando a ~adio dos pegamentoenas ckshie ~atm em cede narrado 
contreltal No mo de obras, ecomparilur ae medições e no om de ~Md direto sun 
obras corda* em conjunto oorn o almozerifedo e Matar, 

• Certificação Dura/ TSLNWL2Y-JA6USNG13-CC6EWIMP-OVCPLHIY 

Versão eletrônica disponível em littpelldoeroorg.brIbeisarrtardadecassia 

Documento assinado digitalmente confanne A4P no 2200-W3007 de 24/98/2001, que institui a Infm-estrutur det-have Patas ~feita - SCPandll 
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ESTADO DA DAMA 
PREPEMMUL MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Praiano 
CEP: 47150.400 CPWJ: 13,380211MMTIS 

Nãos.1191-0A11704tá /71414~00~1.sota. -$4,0,16011.01~-14. -CZPOI10401 

10 -Verdear me oprimo dormites, speciticacts e quottidadas ectitode acordo 
conto estabelecido no instrumento contratual; 

11 - Notifica a sentido para aunar os protiamas dstadados nos um*" 
obma ou pra akar a amargo dos matada; 

12 - Strant to Prefeito a apta*, S pendestes quando Mus 
deruniptimento de ~da 03/100~1{; 

0011000101, SM seus aspados gualdia/os e 

14- ReØstrar Iodas aa ocorrências surgidas durante a extoudao do objeto a 
rad do contato, 

repos= corrsào, ricrocio, iscOnatuati 01110~1~0, Is 
tratada, no total ou em parta, o oblato do oartastO em que as 

Mas, defeitos ou moorraçõss sultantra da caução ou de ~WS* 
amprasisks: 

16- Deva rejeitar, no todo ou 
em desacordo com o contras 

17- Exigira as.eutso cumprimento dos pravos previamente 011~111001* 

18— Exigir o cumprimento das Sua* do contrato a respetteos termos aditivos 
predicar e exisSinobt da ponteei submeta:são vedada contratualmente, por meempIte; 

Cattilicaola Digital ', LIVWL2Y-JAWSNGB-COSEVWXP-CNCPIRTY 

Versão eleiránra disponível em tdtpo/Aioentorgbribeitantargeolecesssa 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2200-212001 de 24/0162007, Institui a ~estrutura de Chatef Públicas Brasileira - O Brasil 



• 

• 

Mese PeSen 

Prefeitura Municipal 
de santa Ritade Cássia 

ESTADODA BANA 
~rum NUNICOAL DE SANTA RITA ce CÁSSIA 

Cabina* de Predito 
CEP: 41.15049004PJ: 13288.711/13001.41) 

- caso -forlertat~oneurne- uva Riu de aos - aP.01324% 

19 - Aprtrat a medição dos aorek os eltfiVIIMICtill fealiaados, au canordinois 
com o melros de execução enato no contato (o Sacai lamas deve atum a conclualto 
de tienswe que Mio foram totalmeme axecutedos): 

- Comunicar a autoridade superlor, em tempo Mb&L qualquer oaareada que 
faquelfa dedadas ou provklénetatt que ultrapassam sue compaltincia, •11 teor de nie0 
ou iminência de pfejulzo ao interesse púbfgoo 

21- Deilll pf0.00:413/, junto a autoridade superior, qualquer moro de Mudada 
CU Impossibdade para o cumprimento de suas obrigações com itiondliceste doe 
densa Impedes» do esercklo da alinde:Ie. Mim das providencias e supernas que 
porventura ~ander tatilvide 

22- Receber o ot(eto contraiu* medre termo peias 
perles: 

23 - Emitir atestados de avaliação dos *enliço. prestados (oethdelis ou 

auda~; 

24- Deve ®sentara Roma fritem* te 19/2008 do Controle trilemo. que dlacipinia 
as maponsabildades do %cal de contrato; 

25 4- PodeM &dotar 
ontem/Sola: 

necessário com a devida 

28 - ~Mi anotar em registro próprio todas a oconericies telectonadas com a 
exsouçao do contrato, ~urinado o que for neceseérb á regulariampio das bis ou 
Meilen obeernedao, através de notificaotes eacriles com protocolo; 

C4(2460923° Digitat T5UVWL2Y-..1.46USNG13-CC6EWLXP-CNCMJITY 

Versâo eletrônica dispor Wel em. hilpsildoem reg bribarsantaatadecessie 

Documento assinado digitalmente &ronrono. MP 220044001 de 24~01, que 'norteara infra-ostristora de Chaves Públicas Brasileira - CP Broa 



• 

• 

Prefeitura Mu ntdpal 
de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RrrA DE CASSA 

Gaba do Prefeito 
CEP: 47A50•008 13.888.71110401-40 
• cem, - 700 hiP~ro~át -Sas RS* (Mis -00•4740401 

27 - Mio deva abutre adens NO Miada" proceder o pararclo de aiços 
Me enoutaiks aça ao Saca Ida( ou em dineardo can o ornado, ~St 
mauS ouSINVIÇO cOM qualkbede interior a tont:atada, papar otas bacatestas ou 
aenoços gifil desacordo com o recto beato ou Irmo de rehrência, oancedat edita 
undarklaS 

2$- Se mar Wormislo som neeph) 
da das aos Trbura da Contei doe kluolerPlos. Eatad0 

29- Catablenendo que o deacumprirnenin diadote da 
fiscal do Conta Implicara na Instauração da pema ackninireePo Pare 
epwar • responesteidide dvii penal alou adrnSandvit idern do que fia respalmel 
por ~quer Cais decorrerem a caba* relutes ~da pelo reta de Contes 
doa Park:Moa - 

pelo sna 

30 - As Podada o prc 
desfio dar solletadss a seus 
cortsenlenbie 

Art Esti poderia anisa dm 

Art 3,  • Rektopamel 

neoltra••• • cumprs-se 

Gabinete do Preta 

do tical 
medias 

• Cortificaçâo bsgeat ISINWL2Y-JACUSNGB-CC6L-WI)tP-CNCPCH1Y 

Versão eleita domarão! em. httpsildoem.org bobeisanfantadecaseta 

Documento assinado crigetahrseste cookone r) 2.2pp-zrapor de ~mor, que Institui a Mfireettutum de Chaves Macas WaSelera - EPilrasi


